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PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

PROCESSON' Lf)50; )/ 
DATA 05 / OY JJoJI Ilustríssimo Senhor 

Edmilson Angelo Pereira 
Secretário de Economia e Finanças 
Assunto: Contratação do Sistema de Portal de Compras Pública. 

Prezado Senhor, 

ASSINATURA 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo~mé do presente para solicitar a abertura 

de processo que consiste na Dispensa de Licita'çã~fae· ácordo com o inc. II do art. 24 da lei 

nº8.666 para contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA 

EM SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada 

em fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio da 

rede mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas 

formas, de interesse da Comissão Central de Licitação. 

Segue em anexo Projeto Básico, com a justificativa e demais condições para 
contratação. 

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado do 
Maranhão, em OS de abril de 2021. 

alho dos Santos 
da CCL 
2021-GAB 
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SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto consiste na Dispensa de Licitação de acordo com o inc. II do art. 24 da lei 

nºB.666 para contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA 

EM SOFTWARE LTDA- ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada 

em fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio 

da rede mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as 

suas formas, de interesse da Comissão Central de Licitação. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa atender a necessidade de realização de licitação em meio 

digital, com padronização de procedimentos, unificação de banco de dados e mais 

eficiência nas compras públicas e aumento da competitividade, especificamente na 

modalidade Pregão, em todas as suas formas. 

Para a contratação do sistema Portal de Compras Públicas, foram analisados outros 

sistemas com objetivos semelhantes, tais como o sistema licitações-e, fornecido pelo 

Banco do Brasil S.A, e o sistema COMPRASNET, fornecido pelo SERPRO - Serviço Federal 

de Processamento de Dados. 

Observou-se durante a utilização do sistema fornecido pelo SERPRO, COMPRASNET, que 

apesar de não haver necessidade de dispêndio financeiro por parte da administração 

pública o sistema supracitado traz lentidão a fase interna do procedimento licitatório. 

Na fase interna, as licitações devem ser cadastradas item a item e ainda deve haver uma 

busca no catálogo SIAGNET, tais procedimentos tornam os processos demasiadamente 

morosos, principalmente os que possuem grande quantidade de itens, como é o caso de 

licitações de medicamentos e insumos hospitalares que possuem, comumente, mais de 

500 itens, causando uma demora de 15 a 30 dias para a inclusão de objetos desse tipo. 

Além do motivo já exposto, nem sempre é possível encontrar a descrição desejada ou 

compatível com o interesse do órgão. 
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Verificou-se também no sistema Licitações-e (Banco do Brasil), conforme Manual de 

Orientações do Comprador, que a inserção dos itens acontece item a item, caso não seja 

encontrada a descrição desejada pela administração é necessário encaminhamento de 

solicitação de cadastramento de mercadoria diretamente à agência de relacionamento do 

ente comprador, indicando sua categorização, o sistema não possui integração com a 

plataforma +Brasil, não oferece treinamento, apenas manuais, oferece gratuidade apenas 

no primeiro contrato conforme contato com o responsável pelo atendimento negocial 

especializado para cliente BB do setor público, foi encaminhado e-mail com uma série de 

perguntas para maiores esclarecimentos sobre o sistema, porém até a presente data não 

obtivemos resposta. 

Em relação ao sistema Portal de Compras Públicas, verificou-se que este, em 2015, teve 

mais de 57 mil fornecedores cadastrados, mais de 150 mil itens negociados, mais de 7.614 

pregões realizados e um volume transacionado superior a 7 bilhões de dólares. Observou

se, ainda, que o sistema Portal de Compras Públicas tem mais de 14 (quatorze) anos no 

mercado, disponibilizando um sistema que imprime agilidade nos processos de compras 

públicas e potencializando negócios para fornecedores, além de trazer economia e 

segurança para a Administração Pública. É integrado com a Plataforma +Brasil, conforme 

dispõe o§ 2º do art. 5º do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019. 

§ 2º Na hipótese de que trata o § 3º do art. 1 º, além do disposto no caput, 

poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no 

mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das 

modalidades de transferências voluntárias. 

É um sistema confiável, não permite cadastramento de licitação sem a inserção de edital, 

muito menos com prazo inferior a 8 (oito) dias. Possui uma funcionalidade que trará mais 

celeridade a fase interna do processo principalmente nas licitações com muitos itens que 

é a possibilidade de importar a planilha completa em poucos segundo, o que no 

Comprasnet levaria semanas, não possui dispêndio financeiro para administração além 

de oferecer outras funcionalidades como banco de preços gratuito, capacitação e cursos 

operacionais e foi possível verificar bastante agilidade e atendimento personalizado para 

o agente comprador e vendedor. 
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Sendo assim, diante das características do sistema Portal de Compras Públicas e da 

demanda existente, optou-se pela sua contratação direta, por meio de dispensa de 

licitação em razão do valor. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

A. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Atender a necessidade administrativa especificada no item anterior e atingir um maior 

número de fornecedores, inclusive em âmbito nacional, nos procedimentos licitatórios 

desta Administração. 

Pretende-se com essa contratação a realização de Pregão, em todas as suas formas, além 

de cotação eletrônica e outras modalidades existentes no sistema Portal de Compras 

Públicas. 

B. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Atender à demanda de disponibilização e manutenção de sistema de gerenciamento 

- digital de procedimentos licitatórios, realizados por meio da rede mundial de 

computadores. 

Como resultado da contratação, verificam-se os seguintes benefícios para a 

Administração: 

a) ausência de dispêndio financeiro; 

b) aumento da competitividade em suas licitações; 

c) mais celeridade e eficiência em seus procedimentos; 

d) controle de documentação e atestado de fornecedores; 

e) possibilidade de personalização de formulários; 
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f) integração com outros sistemas porventura existentes, incluindo sistemas 

de Tribunais de Contas; e 

g) capacitação e cursos operacionais. 

A contratação do sistema trará também os seguintes benefícios para os fornecedores: 

a) a redução de custos para garantir participação nos certames, já que não há 

necessidade de deslocamento ou acomodação; 

b) a ampliação do raio de atuação, podendo fazer propostas e lances em 

processos de qualquer lugar do Brasil; 

c) o conhecimento de todas as licitações na sua área de atuação via meio 

eletrônico; 

d) a pesquisa, a visualização e o download de editais de forma online; e 

e) a certificação de todos os preços praticados após abertura de propostas e 

fases dos processos. 

C. TIPAGEM DO SERVIÇO (COMUM OU NÃO) E SUA NATUREZA (SE CONTINUADO OU 

NÃO): 

O objeto, quanto ao seu tipo, em tese, pode ser visualizado como comum, porém, a sua 

disponibilidade gratuita e a inviabilidade de definir objetivamente padrões de 

desempenho e qualidade dos benefícios indiretos resultantes do sistema, não se coaduna 

com a realização de licitação para contratação em tela. 

A contratação direta do objeto, por meio de dispensa de licitação, é opção mais viável e 

vantajosa para a Administração, considerando os estudos preliminares realizados e a 

análise de outros sistemas disponíveis no mercado. 
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O serviço tem natureza não continuada, porém, em virtude da ausência de dispêndio 

financeiro e de vínculo ao orçamento anual, poderá ser firmado contrato de até 60 

(sessenta) meses. 

D. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA: 

A demanda é definida pelas licitações a serem realizadas e pela quantidade de usuários 

da Administração que poderão utilizar o sistema. 

As modalidades demandas são: Pregão (eletrônico e presencial), cotação eletrônica e 

sistema de registro de preços, não afastadas outras porventura existentes ou criadas no 

sistema Portal de Compras Públicas. 

A demanda de usuários/servidores podem ser visualizadas a seguir: 

SETOR USUÁRIOS 
Comissão Central de Licitação 1. Simone Pereira Carvalho dos 

Santos 
2. Denilson Odilon Fonseca 
3. Frederiko Augusto Carvalho 
Holanda 
4. Tamyris Silva Ribeiro Leal 
5. Wanderson Araújo da Silva 
6. Soraia Pereira Carvalho 
7. Yago Souza Nunes 
8. Jardel Bezerra 
9. Maria Jordana Vasconcelos 
10. Evandro Cardoso da Costa 
11. Cleonice Costa Pontes 

Departamento de Compras 12. Arthur Reis Santos 
13. José Alberto Rodrigues Freitas 
14. Lucília Reis Santos 
15. MARDONIO DE OLIVEIRA 
ALMEIDA 

Ordenadores de despesa 16. Edmilson Angelo Pereira 
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17. Vera Alves Carvalho 
18. Mirthes Campos Araujo 

Proc. n°.:í.f.0 ... 
Ruonca ... w ..... 

19. Karla Janys Lima Nascimento 
20. Linderval de Moura Sousa 
21. Patricia Andrea Giroto Rodrigues 
22. Claudenir dos Santos Viegas 
23. Jose Melgaço Chaves 
24. Francisco Antonio Cruz de Sousa 
25. Mauriti Soares de Morais 
26. Carlos Alberto Miranda da Costa 
27. Franco Kiomitsu Suzuki 
28. Renan Rodrigues Sorvos 
29. Rosa Maria do Nascimento Sousa 
30. Antonio José Ferreira Lima Filho 

TOTAL DE USUÁRIOS 30 

4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Será adotado registro próprio pelo fiscal do contrato para avaliação dos serviços 

contratados, que observará os seguintes requisitos: 

a) disponibilidade; 

b) integração de módulos; 

c) interface gráfica; 

d) facilidade de acesso aos usuários; e 

e) tempo médio de recuperação em caso de indisponibilidade do sistema. 

Não será considerado descumprimento de disponibilidade a ocorrência das seguintes 

situações: 

a) Interrupções programadas para manutenções preventivas e configurações 

(upgrade, correção de desvios e adequação tecnológica), de iniciativa da CONTRATADA, 

previamente acordadas e comunicadas à CONTRATANTE. 

b) Incidentes que, após análise, foram descaracterizados como 

indisponibilidade, devidamente comprovados pela CONTRATADA. 

f) Períodos de manutenção de interesse de órgão controlador; 
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g) Recusa de conexão, lentidão ou degradação de qualidade, nos casos em que 

as instalações do Centro de Dados da CONTRATADA estejam em perfeitas condições de 

disponibilidade, devidamente comprovada. 

h) Falhas ocasionadas por imperícia, imprudência, conduta negligente ou 

dolosa da CONTRATANTE. 

i) Problemas de infraestrutura de responsabilidade da CONTRATANTE. 

j) Motivos de calamidade pública, desastres naturais e força maior, de acordo 

com a conceituação prevista em regulamentação legal. 

5. EXECUÇÃO DO SERVIÇO E SEU RECEBIMENTO 

Descrição dos prazos e formas de execução do serviço: 

a) o prazo de início da operacionalização do sistema será aquele previsto no 

contrato; 

b) a descrição dos serviços, as características dos módulos, bem como a 

disponibilidade do sistema, são os discriminados neste Projeto Básico, no Contrato e 

principalmente na proposta da futura contratada; 

c) o horário de disponibilidade do Portal de Compras Públicas será de 08:00 

as 18:00 nos dias úteis. Eventualmente, com solicitação prévia da Administração, poderá 

o horário ser estendido, desde que registrado e de comum acordo; 

d) a manutenção nos equipamentos e no sistema poderá ser realizada, após 

formalização da CONTRATANTE, no horário de 19:00 as 07:00; 

e) A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, com no mínimo 5 

(cinco) dias úteis de antecedência, eventos de parada programada que impactem na 

disponibilidade do serviço contratado. O CONTRATANTE deverá autorizar formalmente 

a parada, com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência ao evento; 

f) os serviços serão executados via internet e no endereço da CONTRATADA, 

onde se encontrará o ambiente operacional do sistema. 

g) as especificidades do sistema deverão ser apresentadas por meio de 

treinamento; 
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h) caberá ao representante da administração, devidamente designado, 

receber o sistema, incumbindo-lhe a conferência, em atendimento às normas 

administrativas aplicáveis; 

i) o recebimento formal do sistema, tido como a sua disponibilidade e 

operacionalidade, está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação 

final, obrigando-se o gerenciador (preposta da contratada) a reparar e corrigir os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no 

contrato a ser celebrado entre as partes; 

j) o objeto do contrato deve atender às especificações constantes do contrato 

e deste PB, com a observância das seguintes prescrições: ser iniciado no prazo previsto 

em contrato; estar em perfeitas condições de uso; apresentar boa qualidade exigida ou 

superior nas especificações, estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do 

objeto (disponibilização) e o aceite do representante responsável pelo acompanhamento 

da execução do objeto, que deverá ser registrado; 

k) o recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

pela qualidade do serviço prestado, sob pena de rescisão do contrato, após previa 

comunicação, nos termos do contrato; 

l) o objeto será rejeitado quando não atender às condições oferecidas no 

sistema pela CONTRATADO; 

m) havendo vícios ou incompatibilidades no serviço, a CONTRATADA 

deverá corrigi-los, no prazo previsto no contrato, sob pena de rescisão do contrato, na 

forma do contrato; 

n) somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para a execução quando 

verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do §1 ºdo art. 57 da Lei 

nº 8.666/93, devendo ser adotado o procedimento previsto no§ 2º do citado dispositivo 

legal, mediante solicitação expressa da CONTRATADA. 

o) o sistema poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com 

as especificações técnicas; 
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p) para o objeto em tela, não haverá o procedimento de recebimento 

provisório, afinal o recebimento do serviço impõe que sua prestação e seu recebimento 

sejam imediatos; 

q) a prestação do serviço será executada de modo que se atenda plenamente 

as necessidades expostas na letra F do item 3, que prevê a relação entre a demanda e a 

quantidade a ser contratada. 

6. DA VISTORIA 

Não haverá necessidade de vistoria antes da disponibilização do sistema, porém a 

eventual necessidade de instalação do sistema e de manutenção in loco poderá ser 

realizada pela CONTRATADA, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

Só poderão acessar as dependências da CONTRATANTE funcionário da CONTRATADA 

previamente autorizado e identificado. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

a) receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas neste PB; 

b) comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando a para que as 

mesmas sejam plenamente reparadas ou corrigidas; 

c) permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da 

CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visE:m a 

continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela 

CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto deste PB; 

d) acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste PB, por meio de 

representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar 

necessário; 
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e) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

com suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas neste PB e 

no contrato; 

f) notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo

lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa antes de rescisão do contrato; 

g) responder pelas consequências de suas ações ou omissões; 

h) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

i) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da 

CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada 

com o desenvolvimento dos serviços contratados; 

b) processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua 

operação e ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos 

usuários; 

c) disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao 

banco de dados do sistema; 

d) tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento 

responsabilizando- se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos 

necessários à prestação dos serviços; 

e) responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste PB, dentro dos 

padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme 

previsto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990; 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

t) assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao 

patrimônio da CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, 

mesmo que fora do exercício de atribuições previstas no contrato; 

g) responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

h) manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas 

em sua proposta inicial; 

i) executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos 

estabelecidos neste PB; 

j) submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração 

ocorrida nas especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e 

legal indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 

k) assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos 

inerentes ao objeto deste PB; 

l) A CONTRATADA poderá cobrar os custos pela utilização do sistema dos 

fornecedores, nos termos do art. Sº, inc. III, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

m) não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações 

vinculadas à contratação; 

n) sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e 

certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a 

ocorrer; 

o) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal 

designado para acompanhamento do contrato; 

p) levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato 

anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção 

das medidas cabíveis; 

q) entregar, no prazo previsto no contrato o sistema pronto para operar; 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

r) manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para 

com o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 

s) a CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e 

melhoria do sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa 

execução do objeto do presente contrato; 

t) comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

u) indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual. 

v) sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento 

do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solicitados, bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto. 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma da Lei nº 8.666, no que couber. 

14.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

conforme previsto na Lei nº 8.666/1993. 

14.3 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato e anotará, em registro 
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próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, conforme o 

disposto nos§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste PB. 

14.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, nos termos da Lei nº 8.666/1993. 

14.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar a perda da qualidade na execução do 

serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para as providências cabíveis. 

14.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará apenas as sanções administrativas previstas neste 

Projeto Básico e no contrato, nos termos do art. 62, §3º, da Lei nº 8.666/1993. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 

15.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou 

parcial dos serviços. 

15.2 A Contratada ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no caso 

de descumprimento contratual, às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos ao CONTRATANTE; e 

b) multa por faltas graves, assim entendidas aquelas que acarretem prejuízos 

significativos ao CONTRATANTE, no limite do prejuízo, a ser apurado em processo 

administrativo próprio. 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste PB e no contrato, realizar

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6. O contrato só poderá ser rescindido pelas partes, com comunicação prévia de 60 

(sessenta) dias, ou em prazo inferior de comum acordo entre as partes. 

Açailândf 5 de abril de 2021. 

Simone Perêi a arvalho dos Santos 
P\esi nte da CCL 

Portar~43/2021-GAB 

De acordo:{(_.· ·. 
\ 

Secretário d~Econo ia e Finanças 
Portat<a nº390/ ~21-GAB 

Aprovo, de acordo com o art. 7º, § 2°, inciso 
1, da Lei nº 8.666/93. 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Ministério da Economia 

ACESSIBILIDADE (/ACESSIBILIDADE) 

Plataforma +BRASIL 
(http://plataformamaisbrasil.gov.br/) 

Buscar no portal o. 

Folha nº.Q .. '.'?. ... 
Proc. nº ~-:; S·) 
Rubrici;i."./jj:.·:::: 

Sobre a Plataforma (/sobre-a-plataforma) 1 Rede +Brasil (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/noticia_detalhe/rede/) 1 Dados e Estatísticas 

(/paineis-gerenciais-maisbrasil) 1 Perguntas Frequentes (/ajuda/perguntas-frequentes) 1 Contato (/fale-conosco) 

PÁGINA INICIAL(/)/ AJUDA (/AJUDA?VIEW=DEFAULT)MANUAIS E CARTILHAS (/AJUDA/MANUAIS-E-CARTILHAS) 

!=MENU 

ORIENTAÇÕES PARA INTEGRAÇÃO DOS 'D 
~STEMAS EXTERNOS DE COMPRAS 
ELETRÔNICAS COM A PLATAFORMA +BRASIL 
Publicado: Sexta, 28 de Fevereiro de 2020, 17h00 1 Última atualização em Quinta, 18 de Março de 2021, 20h25 1 Acessos: 10904 .;;;;,. (/ajuda/manuais-e-cartilhas/orientacoes-para

integracao-dos-sistemas-extemos-de-compras-eletronicas-com-a-plataforma-brasil?tmpl=component&print=1 &1ayout=default&page=) a (/component/mailto/? 

tmpl=component&template=padraogovernoO 1&link=a2866f99f03d086fba232a580ad8df5acc5c2d74) 

MANUAIS E ORIENTAÇÕES 

Objetivando atender o disposto no § 3, do Art. 1 º, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, a Secretaria de Gestão, por meio do 

Departamento de Transferências da União (DETRU), comunica que foi disponibilizado o manual que contempla as orientações para a 

integração dos sistemas externos de compras eletrônicas com a Plataforma +Brasil. 

A documentação eletrônica desses serviços pode ser encontrada no endereço: https://val-siconv.estaleiro.serpro.gov.br/maisbrasil

ªlwagger/index.html (/images/manuais/Manual_da_lntegração_da_APl_Mais_Brasil_ Versão_ 1.9.pdf) 

Ac se aqui o Manual de Integração da API Mais Brasil (Versão 1.1 O) 

(/images/docs/APl/Manual_da_lntegrao_da_APl_Mais_Brasil_ Versao_ 1.1 O.pdf) 

Informações importantes complementares ao manual 

Comunicado 07 - Orientações para envio do Ofício (/comunicados/comunicado-n-07-2020-orientacoes-iniciais-para-o-cadastramento-de

sistemas-proprios-ou-outros-sistemas-de-compras-eletronicas-disponiveis-no-mercado-a-plataforma-brasil) 

Comunicado 08 - Perguntas Frequentes (O documento Perguntas Frequentes é um complemento do manual e deve ser lido com atenção) 

(/comunicados/comunicado-n-08-2020-perguntas-frequentes-integracao-de-sistemas-proprios-ou-outros-sistemas-de-compras-eletronicas

disponiveis-no-mercado-a-plataforma-brasil) 

Relação dos Sistemas Eletrônicos de Compras que encontram-se integrados à Plataforma +Brasil e disponíveis para uso. 

Sistema 

COMPRASNET 

PREGÃO ELETRÔNICO SIGA I COMPRASBR 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

COMPRASNET.GO 

LANCE ELETRÔNICO 

Ente / Empresa 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

A Z INFORMÁTICA LTDA 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA 

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 

CNPJ 

24.598.492/0001-27 

09.397.355/0001-30 

01.409.580/0001-38 

10.508.843/0002-38 
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rolha n°.~lJ .. BNC COMPRAS 

Proc. n°..i.L.~: .. 
LICITANET 

RU!>rlca ••.• (A .•.•. 
PE-INTEGRADO 

BBMNET Licitações 

COE-RS 

SCPI 

PORTAL DE COMPRAS MG 

LICITAR DIGITAL 

COMPRA ABERTA 

e-LIC 

BR CONECTADO 

BOLSANET 

Assuntos Gerais 
Análise Informatizada (/analise-informatizada) 

Notícias (/noticias) 

Comunicados (/comunicados) 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS · .. 

LICITANET - LICITAÇÕES ELETRÔNICAS EIRELI 

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO - GOVERNO DE PERNAMBUCO 

BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 

SEC PLANEJ, ORÇ E GESTÃO ESTADO RIO GRANDE DO SUL 

FIORILLI SOFTWARE L TDA 

SEC PLANEJAMENTO E GESTÃO DE MINAS GERAIS 

LICITAR DIGITAL SERVIÇOS EM TI LTDA 

COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADM DE SANTA CATARINA 

GM TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO L TDA 

RECOVERY SISTEMAS EIRELI 

Rede +Brasil (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/) 

Modelo de Excelência em Gestão - MEG-Tr (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/noticia_detalhe/megtr/) 

Eventos (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/calendario/) 

Capacitações (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/noticia_detalhe/capacitacao/) 

Treinamentos (/treinamentos) 

Legislação (/legislacao) 

Comissão Gestora (/comissao-gestora) 

.ad de Dados (/download-de-dados) 

Ajuda (/ajuda) 

Mapeamento de Processos (/mapeamento-de-processos) 

Cronograma Emendas Individuais - RP6 (/cronograma-emendas-individuais-rp6) 

Cronograma Emendas de Bancadas - RP7 (/cronograma-emendas-de-bancadas-rp7) 

Transferências Especiais (/transferencias-especiais) 

Termo de Execução Descentralizada (/termo-de-execucao-descentralizada) 

RAP Cancelamento (/rap-cancelamento) 

Minuto Transferências +Brasil (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/minuto_transferencia) 

Boletim Informativo (/boletim-informativo) 

Ouvidoria (Fala.Sr) (https://sistema.ouvidorias.gov.br/) 

CIPI - Cadastro Integrado de Projetos de Investimento (/cipi-cadastro-integrado-de-projetos-de-investimento) 

Legislação 
Leis (/legislacao/leis) 

Decretos (/legislacao/decretos) 

Portarias (/legislacao/portarias) 

Instruções Normativas (/legislacao/instrucoes-normativas) 

Jurisprudência (/legislacao/jurisprudencia) 

25.099.967/0001-01 

21.280.462/0001-80 

1o.572 .022/0001-80 

05.342.088/0001-43 

87 .958.682/0001-28 

01.704.233/0001-38 

05.461.142/0001-70 

35.125.567/0001-79 

67 .237.644/0001-79 

82.951.351/0001-42 

15.464.263/0001-29 

13.436.510/0001-58 

... 
A Voltar para o topo 
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Transferências Especiais 
Manual (ltransferencias-especiais/manual) 

Perguntas Frequentes (/transferencias-especiais/perguntas-frequentes) 

Termo de Execução Descentralizada 
Regulamentação (ltermo-de-execucao-descentralizada/regulamentacao) 

Modelos e Minutas Padrão (ltermo-de-execucao-descentralizada/modelos-e-minutas-padrao) 

Eventos e Apresentações (ltermo-de-execucao-descentralizada/eventos-e-apresentacoes) 

Serviços 
Sobre a Plataforma (/sobre-a-plataforma) 

Rede +Brasil (https://redemaisbrasil.plataformamaisbrasil.gov.br/noticia_detalhe/rede/) 

Dados e Estatísticas (lpaineis-gerenciais-maisbrasil) 

Perguntas Frequentes (/ajuda/perguntas-frequentes) 

Contato (/fale-conosco) 

Ajuda 
Glossário (/ajuda/glossario) :eais e Cartilhas (/ajuda/manuais-e-cartilhas) 

Perguntas Frequentes (/ajuda/perguntas-frequentes) 

Tutoriais (/ajuda/tutoriais) 

Material Temático (/ajuda/material-tematico) 

Sobre o site 
Mapa do site (/mapa-do-site) 

(http://www.acessoainformacao.gov.br/) 

Desenvolvido com o CMS de código aberto Joomla (http://www.joomla.org) 

o~ 

(http://www.brasil.gov.br/) 

A Voltar para o topo 
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Prefeitura Municipal de Açailândia/MA 
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~porta/de 
CO)JPRAS 

PUBLICAS 

Brasília, 29 de março de 2021. 

Assunto: Carta-proposta de Gratuidade Vitalícia - PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

e Prezados, 

Apresentamos a seguir nossa oferta de gratuidade vitalícia do "Portal de Compras Públicas", 
que permite realizar procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços comuns, em 
conformidade com a legislação pertinente, entre elas, a Lei no. 10.520/02, a Lei no. 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, bem como com a LC nº 123, o decreto nº 10.024/19. 

O Portal de Compras Públicas - que é uma das plataformas de compras públicas mais utilizadas 
atualmente - está presente em mais de 700 municípios de todo país. A plataforma é desenvolvida 
para a internet e atende a todos os requisitos de utilização de sistemas disponíveis no mercado 
estabelecidos no Decreto 10.024/2019 (Art. 5° § 2°), tendo sido pioneiro na integração à Plataforma 
+Brasil, do Governo Federal. 

Certos de estarmos contribuindo com todos os requisitos para atendimento a V. necessidade, 
agradecemos por toda a atenção dispensada e desde já nos colocamos à disposição para e quaisquer outros esclarecimentos. 

Cordialmente, 

Leonardo Ladeira 
Portal de Compras Públicas 
Presidente 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

(Telefone: 3003-5455) 
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portal de 
COl::fPRAS 

PUBLICAS 

APRESENTAÇAO 

O Portal de Compras Públicas foi criado para 
dar apoio aos departamentos de compras de 
órgãos públicos municipais e estaduais de todo 
o Brasil, possibilitando todos os benefícios que e a tecnologia da informação oferece aos 
Gestores Públicos. 

Somos uma "GovTech" nascida em Brasília, e 
nos especializamos no desenvolvimento de 
soluções tecnológicas para processos de 
compras públicas. 

Já contamos com mais de 1 . 700 entes 
compradores. 

Na outra ponta da intermediação das 
aquisições, oferecemos uma rede de mais de 
100 mil fornecedores cadastrados, aptos a e entregar bens e serviços que os órgãos 
públicos precisam comprar ou contratar. 

Somente no ano passado, o Portal de 
Compras Públicas transacionou compras no 
valor de quase R$ 1 O bilhões, competindo com 
o portal de compras do próprio governo federal 
- o Comprasnet - e os do Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal. 

Um ponto relevante: as prefeituras e outros 
entes compradores não pagam nada pelo 
serviço. Não há dinheiro público envolvido. 

A remuneração vem exclusivamente de uma 
taxa de utilização cobrada dos fornecedores 

que se cadastram no Portal de Compras 
Públicas, para ter acesso diário às informações 
sobre abertura de licitações e demandas de 
entes públicos de todo país que estão 
comprando por meio do Portal. 
Os recursos são todos reinvestidos na 
empresa, e constantemente novas 
funcionalidades são implementadas, para 
promover cada vez a melhoria dos processos 
de compras públicas. 

A plataforma também incentiva a transparência 
nas licitações: todos os documentos, anexos, 
conversas entre as partes, atas e resultados 
são registrados no Portal e acessíveis a 

8 o vtech t'Jll a•••• • 
qualquer cidadão que queira acompanhar as 
compras públicas de sua cidade - sem a 
necessidade de login ou qualquer outro tipo de 
identificação. 

O Portal de Compras Públicas é muito mais 
que uma plataforma ou uma ferramenta. É um 
centro de excelência especializado em 
compras públicas, com um atendimento 
completo para o ente Comprador, Fornecedor 
e Sociedade Civil. 

Treinamos e capacitamos entes compradores, 
fornecedores e parceiros quanto ao uso do 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

(Telefone: 3003-5455) 
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Portal, gratuitamente. Disponibilizamos 

profissionais certificados que dão todo suporte 
necessário, com as melhores práticas para 
realizações de compras e contratações. 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

(Telefone: 3003-5455) 
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CARTA-PROPOSTA 

2.1 OBJETO 

Contratação de serviços para disponibilização de sistema digital como meio de realização de 
procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços comuns, em todas as suas 

.A modalidades, com padronização de procedimentos, unificação de banco de dados e mais 
W eficiência nas compras públicas. 

BENEFÍCIOS PARA O ENTE 
COMPRADOR 

• Ausência de dispêndio financeiro; 
• Aumento da competitividade em suas 

licitações; 
• Mais celeridade e eficiência em seus 

procedimentos; 
• Gestão da documentação pertinente ao 

certame; 
• Geração automática de todos os termos 

do processo licitatório; 
• Possibilidade de personalização de 

formulários; 
• Integração com outros sistemas 

porventura existentes, incluindo 
sistemas de Tribunais de Contas; 

• Treinamento técnico-operacional no uso 
do Portal. 

BENEFÍCIOS PARA O FORNECEDOR 

• Redução de custos para garantir 
participação nos certames, já que não 
há necessidade de deslocamento ou 
acomodação; 

• Ampliação do raio de atuação, podendo 
fazer propostas e lances em processos 
de qualquer lugar do Brasil; 

• Conhecimento de todas as licitações na 
sua área de atuação via meio 
eletrônico; 

• Pesquisa, visualização e download de 
editais de forma online. 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
fa lecom@portald e com praspublicas.com .br 

(Telefone: 3003-5455) 
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2.2 ESCOPO DA SOLUÇÃO 

r ~''- o ri_']J,1 
U111a n •• ~.7J. 

Q2 ~roe .. nº.x.1,~:<. 
~Ubr1Ca ••. tJ1····· 

- porta/de 
CO'::fPRAS 

PUBl.ICAS 

O Portal de Compras Públicas disponibiliza: cadastramento do ente comprador e seus 
representantes; cadastramento dos fornecedores e seus representantes; cadastramento, registro 
e publicação de todas as etapas dos processos licitatórios realizados no Portal; banco de preços; 
suporte prestado via central de atendimento (das 8:00 às 18:00 - horário de Brasília) com 
pregoeiros certificados pela ENAP - Escola Nacional de Administração Pública; infraestrutura e 
data center para processamento de transações realizadas na internet; manutenção e 
desenvolvimento do sistema. 

São disponibilizados os seguintes procedimentos de compras públicas: 

a) Pregão eletrônico (menor preço, maior preço e maior desconto percentual); 
b) Pregão presencial; 
c) Pregão para registro de preços eletrônico; 
d) Pregão para registro de preços presencial; 
e) Cotação eletrônica para aquisição de bens e serviços comuns conforme a Lei; 
f) Cotação eletrônica para elaboração de preços de referência; 
g) Leilão (em breve). 

2.3 GRATUIDADE DA SOLUÇÃO 

A utilização do Portal de Compras Públicas será realizada de forma GRATUITA para órgãos e 
entidades que realizam licitações na consecução de suas compras. 

Os valores cobrados pela utilização serão ressarcidos pelos Fornecedores que pretendam utilizar 
os serviços disponibilizados, sem ônus financeiro para os órgãos interessados. 

e Vale ressaltar que a cobrança dos fornecedores pela utilização do sistema está em perfeita 
consonância com a legislação vigente, conforme previsto no art. 5°, inc. 111, da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002: 

Art. 5° É vedada a exigência de: 

{..] 

Ili - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos 
custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for 
o caso. 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
fa lecom@porta ldecom praspublicas.com. br 

(Telefone: 3003-5455) 
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2.4 CONTRATAÇÃO 
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- porta/de 
CO~PRAS 

PUBLICAS 

Para estabelecimento da segurança jurídica necessária, a formalização do vínculo entre o ENTE 
COMPRADOR (CONTRATANTE) e o PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (CONTRATADO) se 
dará por meio de instrumento jurídico denominado "contrato de administração", com vigência de 
60 (sessenta) meses, conforme previsto no art. 57, inc. 11, da Lei nº 8.666/1993. 

2.5 IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO 

NOME FANTASIA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ENDEREÇO 

WEBSITE 

TELEFONES 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

CONTATO 
PRIMÁRIO 

E-MAIL 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

Ecustomize Consultoria em Software S/A 

09.397.355/0001-30 

Tr Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona 
Industrial, CEP:71.200-256 - Brasília/DF 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

3003-5455 

Leonardo Cesar de Carvalho Ladeira 

Leonardo Oliveira 

Leonardo.oliveira@portaldecompraspublicas.com.br 

2.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constituem-se fatores críticos para o sucesso na realização dos serviços envolvidos na presente 
carta-proposta: 

• Inexistência de fatores naturais, tais como anomalias climáticas e/ou atmosféricas, que 
venham a afetar os serviços realizados; 

• Inexistência de casos fortuitos, tais como incêndio, sabotagem, inundação, roubo, entre 
outros; 

• Nomeação de um representante do CONTRATANTE como ponto focal de relacionamento 
com o CONTRATADO; 

• Fornecimento de documentos e informações pertinentes aos serviços a serem executados, 
a tempo e a hora; 

• O escopo do trabalho deve se restringir aos processos pertinentes ao CONTRATANTE. 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

(Telefone: 3003-5455) 
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NOTA TÉCNICA JUJF - OUTUBR0/2016 

Consulente: ECUSTOMIZE CONSUL'fORIA EM SO.ITWARE LTDA- ME. 

Referente: análise e oricnta1,·ào jurídirn sobre os procedimento:; ncce~sários p<!ra a 
CíJll!raraçào da Empresa ECUSTO).flZL por órgào,; e entidades da .-\dmínistraçào 
Pública pam o fúrnecímentn do ,;i:m:ma denominado \'\'Compras. 

o~zolha n:·ª·~ç. .. 
Prcc. n .. ~.t.~:k •. 
R"~~'--. lfl .... -~ .... ~ ..... 
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Para facilírnr o entendimento dos fatos e argumentos, segue 
singelo ;;umário, que indica a estrumra lógica da peça. 
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1. Do objeto 

\ presente ;(ota Técnica tem por objetivo analísar e orientar a 
Consulcnw sobrt· <lS proccdí1ncnto~ nccess{1rios para a contratação de sua 
Emprt'Sa, Ecc;-;TO'.\HZE, por órgãos e entidades da .\drninistmçào Publica para 
urilizadn do sistema denominado \\'Compras. 

Nessa senda, a Nota Técnica ab1mlnrá a po~síbilidade jurídíca da 
contrata~:âo. cm razão da necessidade de re~pcíro ii legalidade nas contrataçôe:< 
públicas. 

2. Das condições da análise 

Condição bilateral as;;cntada entre Consulente e Conrnltado é a 
iseoçáo da anális<'.. fornada cm bases estritamcme técnico-jurídicas, sob o pálio do 
livre convencimento pc,:soal do subscrítoL 

Convém rememorar que a análise do causídico e de ~ua equipe é 
circunscrita ans aspccro~ jurídíc()s e se ampara nos documentos fornecidos pela 
Cnmulent<:. 

3. Dos subsídios à presente análise 

Parn daboraçà<> de:;ra Norn T6cnici, foram analisados os seguintes 
df>cu1m·ntrn;, fornecidos por c<'>ph pela Consulente, a qual se re$pünsabiliza pela 
:wtenricidade: 

a) contrato social d:1 Consulente; 

b) aprc«cmaçiío do síswma \'\,.Compras;<' 

e) troca de e-mails com a Consulente. 

Retcrído$ documcnt<>$ pcnnanecerào em poder do Consultado, no 
Ct'ntro de lnfi:irmaçiiu e Conhecimento da Jacoby Fernandes & Rcolon :\dvogados 
,\ssocíados, pelo prazo definido nas normas internas da ínsrituiçâo. 

4. Da brevíssima síntese fátíca ( 

-\ Conmlc1~te demandou dilboraçíio d1· Nota 'l:é~rúca acerca da 
viabílídade e. cm caso ahnrnnivo, dos proced1mcntos necessanos para a sua 
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comr:ttaçiio por órg;.10$ e cruiJaJcs d;t .. \dministraçiío Pública para o fomcdmemo 
do si~rcma \\'Compras. 

Segundo a Cnnsulcmc, o nwncíonadn :;istcma rd'erc-~c a uma 
plat.afonna de ,;oluçiío \X'eh, desenvolvido em 2003 para atender a uma demanda da 
Confednaçao Nacional de ;\fonídpíos CN;\1, por meio do Porca] 
CídadcCompra~. 

O sistema em <1uc1<tio pc.nnitiu a operação de mais de 75.000 
proceti'º' licítatóríos cm 1.193 (um mil. cento e novema e t.rê~) entes compradores 
distimos, viabilizando a adjudicação de valores que supt:ram a m:uca dos R$ 

35.ütl0.000.000.iJO (trima e cinco bilhôcs de reais). 

,\Jém disso, permitiu economia ao~ cofres públicos. na ordem 
superior a 9.ü00.000.000,00 (nove bilhóe~ de reais), con~ideranJo a diferença cmre 
o,; valore~ das propostas iniciais recebidas e os valore~ adjudicados. 

O Portal CidadeCompras atualmente encontra--sc em pwccs~o de~ 
dcsligamcmn, de,.dt• o dia 13.06.2016, ç a maioria de ~u...-is operaçôcs está semfo 
absorvida por um novn portal, o Portal de Compras Públicas, por meio do sírio 
"'\vw.portaklccompraspulilicas.ct1m.br. 

Ne~:>e sentido, a Consulcntt• prett'ndc form,1linr ímtrumento 
jurí<líco para fomeetT, de forma g;ratuirn, o 'ÍHcma para órgãos t' entidades da 
:\dmini~tracii.o Pública na constcuçào de suas licítaçôes, especificamente na 
modalidade Pregão. 

0> valore; cobrados pçla utilização do Portal Compras Públicas 
serão res~arcidos, rào som{·ntl'. pdo~ fomeccdorçs yue prçtcndam milizar os 
serviços disponibilizados, sem únu$ financeíro para os órgãos interessados. ;\diantn 
que as cifms :-;ão módica~ e muito ínlCríorc~ ao preço cobrado por tk,spachantes. 

Sntisfcira a premís;;a fárica, passa-se para a amíliôe íuridirn da 
demanda apresentada. 

5. Da análise jurídica 

Inicialmente. convém consignar a ncccs!li1fade de delinear algun~ 
pontos no <.:a~o concr,·tü, parn venficar o real alcance da relação 1uridica pr!'tendída 

pcl,1 Con~ult'tltC e (iual () proccdunento a ser adorado pda \dnnmstrn~-~\() Públtca. r 
De~~a forma, t:ora Not,\ será esrnmirada em quatro pilares 

pnnc1pa1s, confiirmt: a ~cgrnr dehncado· 1 
a) natureza 1urid1ca da Consulente; 

~-,,_ ... ,,.,,,.. .. ,,__,,.,,,t~--"'-'-~,.,,..~,,...,, .. ~ .• .,,,,, _ _.,._,,,"0: 

~olha nº .. W.~. 
Proc. nº .. ~.!~:~--
Ruonca ........... . 
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b) espt•cíficída<les do obicto a ~er cdebrado; 

e) pmcedírncnto a ~cr adotado; e 

d) instrumento jurídico a ~cr formalizado. 

5.1. Da natureza jurídica da Consulente 

º7) 

5 

lnicialnwnk, pam o melhor de~linde da pre5cntc nora técníca, é 
impre~cindívcl definir a natureza jurídin da < :onsulentc, considerando que se 
pretende firmar vínculo com a . \dministrnção Pública. 

Es~a prcmis~a tem relevância tendo cm visrn que a i\<lministraçào 
Pública ~e mbmete ao regime de Direito Público, o yuc atrn.í regras t'. normas 
díft:r:cná~da~ quando da exi~tl;t1cia de vínculo jurídico com pessoa:< de direito 
privado. 

.\ depender da nat.urcza jurídica da parte lJUC a c\dministração 
Pública firmará vínculo de espécie contratual, deverá ;;er verificado o procedimento 
e o instrumento a<lequados no c:1~n concrcr.o, em prc:-t:Í!c.,riO ao princípio da 
legalidade l' <lo <lt·vi<lo processo legal ªº" <JmÜs está ~ubmctida a ,\dministraç:io 
Pública. 

.\ tíru!o de ilustrnçiin, observa·se que há possiblidade de a 
:\dministraçào Pública realizar contratação direta, por meio de dí$pensa de 
lidrnçào, com fulcro no art. 24, inc. YHI, de pessoas jurídicas de Direito Público 
interno criada> para <leterminado fim específico, o que nào (~ o caso. 

Nu vcrkntc caso. apús a anitlise do contrnto social da Consulente, 
observa·Se <jlll' esta se trarn J.: uma sndcdadc priv;tda com fins lucrativos. 

Ou seja, a Cnn~ulcntc é eon,;timída como sociedade empresária 
!imitada, sendo pcssrnl iuridica dt' dírciro privado . 

. \ssenuda essa premissa. é importante consignar as especificidades 
do ob,ieto. 

5.2. Das especificidades do objeto 

Sendo assim, faz-~c necessário delinear as especificidade~ do objeto, 
pomo 1mprt•sr1tHIÍ\el para \ e11fic.ir o ak:ann: do procedit11cnm a :-er realizado pela 

,,Jnuruq=~-- 'f 
,, ., " ~ 

r0;íla riº.Q."ª-.9.. 
Prcc. ·r.tº.,.(h .... 

. · '· 
Rubtiea.·tft··· .. 
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.f.2.1. Do tipo de .'mthvare 

Convém destacar brevemente que o obíew em c1uestào ê voltado 
para facilitar a rt•alizaçào de processo~ de compras públicas, cspt·cificament(' a 
modalidade Pregão, por meio de um sistema dt~ nperaçào de portais de cpmmrement 
chamado de \\'Compras. 

E~se sistema, que di$pÕc suas funcionalidades pm meio do portal 
de Compras Públicas, oportuniza a realização dos seguintes procedimento:<: 

a) pregão clcttônico: 

b) pregào presencial; 

e) pregão progressivo: 

d) pregão para registro ck preços eletrôtúco; 

e) pregàn para rcgistrn de prc~«>> prcscncíal; 

f) cotação dctrônica para aquisiçôcs até RS 8000,0ü; e 

g) cotação dctrúníca para dahora~·ào de prcco de referência. 

Consoanre jii cxplidtado, no venenre ca~o. u cuHo pelo uso do 
sr!f/..uare será ressarcido, tão sumente, pelos usuários que prcttndam utilizar rn:: 
servicos disponibilizados pdo Portal. 

Por outro lado, para a ;\dminístmçào, a ucilízaçào do~ benefícios do 
si~tcma será graruita. 

F. importante registrar que o software em análise não se trata de fae 
.sq/iwarr, ma::: de st!ftlvare graruitu. Sofhvare livre é aquele disponível para quak1uer um 
usá-lo, copiá-lo e distribuí-lo, scj;t na sua fonn:1 original ou com modificaçôes, seja 
grntuitamcme ou com c:u~to. 1 Niio é o cas(J. 

Por isso, é importante: não confundir sofm1ari> li\Te com softwrm 
grnt.uíro, porquc a liberdade associada an J11jtware livre de copiar, modificar e 
redistribuir ind~'pcnde de gratuidade .. \ po:;sibilidad(, de modifirn~·()es prnvém da 
disponibilidade do código fome.·' 

.f.2.2. Da ausência de onerosidade ( 

Nes~c sentido, observa-se que para a \dmmistraçào. no \'Crtente ! 

W':XSEL, Roberto A. O qoc ó Software LiH< Unhar<!\. 20ü' Dispunivd em 
•'http d'A'<A\o\ <Çof\wareli'\:rc g_ü\; hr ~\.d tvre _, Ai..·c.;,o em ?8 set .!'Oh-. 

' HEXSEI., Ruberto A. Software Livre. Proposr~ de Ações de uoverno para Incentivar o Uso do Software 
Lívrç.~<;,urititm: Univçr~i.\líl.\lÇ.J;;ç,~'g!:JllUj, Q\'Pi!CâlllÇU!í.l '1~ Jgfürm(U jrn Rf.Dll:if .~ .• ;:oo:. 

ro:i:('l .,º.W .. L 
Proc. n".~.15.Ç __ _ 
Rubrica ... J..1 ··""'·+···· 
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caso, havcr;Í f;>Taruidade do >Ístema. 

7 

033 
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Consoance infonnado pda Consulente, nào haverá cobrança da 
.\drninbtra~·ào pda utilúaç;io do sistema, íá yue as despesas pela utilização do 
Portal snào di~pemlída:" pelos prr'>prios forneccdore~. 

Não é dcmaís rc~:'altar yut· a cobrança dos fornecedores pela 
u1.ílizaçáo do sistema c:mi cm perfeita conson:h1cia com a legislação de regência, 
confornw prt•visào do art. 5º, inc. lll, da Lcí 11" l0.520, de 17 de julho de 2002: 

,\n, 5" f: Yedada" e:<Í~ncia de: 
[ ... 1 
111 paga1nento de rnxa$ e c1nolun1t~ntos} !'alvo os rcft.rentei> a 
for·ncc-Unento do edital. qw:' náo "S-l~riúJ snptxriore'.') no custo de ~ua 

reprodu(:in gráfica, e aos custos de utilização de recursos de 
tecnologia da informação, quando for o caso. 

Ou seja, é vedada it :\dministraçào cobrnr taxas e emolumentos de 
hcítantt-s par:i a realização de Pregào, porérn este$ devem arcar com os Cl!stos de 
utilização de rccursm de tecn<>logia da informação. 

Dessa forma. \'erifica-~c que há lcg.1lidad.: no rcpa~se dos cu~tns de 
operacionalizaçàn do Portal \VCnmpras aos usuário:;. 

Não é dt:mais res:;altãr que o licírameífomecedor só tera cusros 
para parrícípar <la$ mndalídadc~ eletrónicas, íâ que para as modalidades presenciais 
não haverá l"USto~. 

Noutrn ponto, n acesso ao~ documento,; dos processos, taís como 
cdírai5, Mas e túmmhíríos, ser:l ~cm nenhum custo. o que prcsrigia o ptindpio da 
publicidade,. do acesso it ínformaçào. 

Ress:tll'a-se. ramhém, que os custos a serem rcpa~sadns aos urná1ios 
devem observar a razoabíli(hdc e :t pmporcí<>nalidadc, conforme será melhor 
explanado '1diame. 

O sit'tcma em comt'nlo oportunizará: cadastramenro da empresa; 
cada~rramento de reprcsentames; atendimento prestado via central de atendimento 
com pregoeiros cerrífirndos pela Escola Nacional de :\dministraçào Públíca; 
processamento das transaçóes realizadas na internet; inirnc~truturn e data cmter. e 
mamnern;áo e desenvolvimento do sistema. 

l ~mrc a~ vantagens. de utilização do sistema, podem ~cr observada~ r.J1 
v"'''>'"º' "'"" I""" \dmini>«><in wmo p•rn fomw,dore, ,q 

.< 
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5.2.2.1. Das vantagens para a Administração 

Objetívammte, \"crífü:a-se a existência da~ seguintes vantagem p;ira 
a ,,\<lmini1maçiio: 

a) ausência de díspêndio tifü1m:árn; 

b) aumento da compc·titívidade em sua$ licitações: 

e) mais celeridade e dicíêncht cm seus proccdimcmos; 

d) controk· <lc documcnrnçào e atestado de fornecedores; 

e) possibilidade de personalização de formulário~; 

f) intq.~açào com outros ~ist.:mas porvcnnira existentes, incluindo si~temas 
de Tribunais de Contas; e 

g) capacirnçào e currns operacion.us. 

Assim, é cddcntc a vantajosidade e a econmnicidade na utilização 
do sistema pela .\dministraçiio, já •1ue niio luvcrâ dispêndio de recursos 
financeiro::;, característica da gratuidade . 

• 1.2.2.2. Das 1mntagcns p:tra os Ji:>mcccdores 

No mt~mo st'ntídu, observa-se a existência das ~eguimes vantagens 
para o~ fórncccJores: 

a) a rc<luçào de custos p>ira garantir panidpaçào nos cernnncs, já que não 
há ncn'.ssídadc de deslocamento ou acomodaç;io; 

b) a :unpliaçáo do raío de atuação, pn<lcn<lo fazer prnposrns e lances cm 
processos de ~1uak1uer lugar ck• Bra~íL 

e) o co11hccímcnw de wdas ª" licitaçócs na $U'1 área de atuação vía meio 
elctrúnicfl; 

d) a pe~qLÚsa, a ,·isualizaçào e o drmw!flr1d dt< edítais de forma oniine: e 

e) a ccníficaçâo de todos os prcç'.o:> praticados após abertura de proposta~ e 

fa>cs do> p1oces~os ! 
S.2.3. Da exístênda de interesses co11tn1postus 

1 - ! -\111d.1 <1ue não se YJ~ umbrt .t onerosidade. no aspecto bnam;ctr 
para a ,\dministraç:in. tal condu,-iío nâo podt: «er uuhzada para a cx1»tênc1a e 
contrnprt~raçôcs rccíprocai;. 

Folha nº.O.ª.~·· 
Prcc. nº .. ~.15.~ .. 
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Ess:1 prçnÚ,:sa poJe ser comprovada com a própria utilização do 
sistema pela :\<lministraçào para a rcaliz:lçào de seu~ certames, vamabrem que não 
lhe cusrar:í dispên<lío financeiro. 

Por outro lado. vislumbra-se também a e:<Üitênda de 
contraprestação indireta pela :\dministraçào à Consuknte. na medida cm que 
possibilitará o pagamento pelos usuários 'Juc arcarão com os custo;; do sistema . 

• \(jUÍ csiá o ponto sensível da relação yuc $C pretende celebrar e 
será rrarado em t(lpico c~pccífico mai~ a frente. .A observância da razoabilidade, da 
propon:ionalidadt'. e especíalnwmc d:i. moralidade é primordial no vertem<' caso. 

A inch1 no a~pecto da contraprt:sraçiío, o órgão ou a entidade 
contratante poder:i solicitar, ainda, melhorias no Portal e até mesmo integração 
com nutros ;Ü:<tcmas porventura t:xistcntes na .\dnúnisrraçào. 

,\ tíntlo ilustrativo, convém citar o trabalho realizado pela 
Conrnlentc parn a prefeitura de Porto :\lei.tre, com a criação tk um webservice para 
integração do sistema de Gt~sr.ãn da Prefoítura, com indusiio de todos os dados do 
porra] para n ERP', pus:;ibilitando a geração de infom1açôe~ sobre os pregôes 
t'calizados interligando com o ,;Í~kma do Tribunal de Consta» do Estado do Rio 
Grande do Sul -TCEíRS. 

Não é dcmai:> res~altar, ainda, a pos~íbilidade de inclusão no sistema 
cm :m:ili.-<e dns código,; de m:Herial t' serviços utilizados no sistema da 
Administração Pública Federal - m111pm.iJ!,ovrmamentais ···-·-. denominados de 
C\T\L\T e C.\TSERV . 

. \ ( :onsulenn: dispunibílizará rambém a realização de cun;os 
operacionais por mciu <lc plataformas de lL\D ou cursos presenciais para 
compradores e fornn:cdorc~. 

Nesse sentido, concluí-se pela cxi~tência de contraprcstaçócs 
recíprocas entre as parte~. ou seja, imere~sc> divergentes e contrapostos, demento 
essencial para a ddlníçào du instrumento juridíco a ser cdebrado entre as parte~. 

5.3. Do procedimento a ser adotado pela Administração 

Folha nº .. q.?...~ 
Prcc. nº.X.!J~: ... 
RLiCrica ..• / 1i 

~1. ••••• 

.\ seguir ~er:'ío expostos os fundamenms 
prncedímcnto que Jcver:i ser observado pela .\dnunístraçào 
sistema. 

para definir o r1! 
"' """"''º "º11 

' Emende-se wmv ERP um sistema de informática responsável por cuidar de todas as operações diárias de uma 
l.1::.tir~ttJ1~~~.,_,.,.»-~~~-=~"=~--,,,---...... ,,,., ___ "'""~'º''·''' 



Jacoby Fernandes & Reolon 
lO 

A,l)VOGADOS !l~SOCIAl>OS 

5.3.1. Da obrigatoriedade de licitar 

P;ira melhor compreensão, cumpre ressaltar a rt•gra geral pn'.visrn 
para a Adminísrraçào Pública cm suas contraraçiic~ pública:;. Essa regra está 
in$Culpida nn art. 37, inc. XXI, da Constituição Fcdernl de 1988: 

:\rt. r. .·\ admmistraçàn pública direta e indírcta tlt: quak1uer dos 
l'odcrc; clã L'nifo. dos Estados. do Distrito Federal e dos Munídpios 
obedecerá aos prindpi<Js de ki:,<alidad<'., itnp«ssoalidaJc, moralidade, 
publicidat.lt< e cficii~ncia e. tarnbún1, :<\(> st-'"guinte: 

j ... J 

XXI . ressalvados os caso>1 especificados na legislação, as obras, 
serviços, ... :nrnpra-s ~ alicna.çt)es ">l~rãn conrratado:-i. mcdiance procct::t'O de 
licit:tdo pública que ª"cgurt' igualdade de condíc,;út:s a todo• os 
t:(lJ\Corrt:Ufl.."'.t', co!n d:iusuias <.p.ic est;lln.·kçain ~1brigaçúc:-; dt: Pªb~Ulcnto. 
nlan6,fas ~l~ condiçú<:s efetiva..; da propnst~l~ nos knnos da leí~ o qu~l 
~ontcnh." permiti.rã n~ exigénc1~s de qualificu;iio téc11ica e econôtníca 
imltspcnsàvl'is à garnntia do cutnprunent<> da:; obrig11çôes.' 

Co11so:1ntc previsto na part<' í11kial do ínc. XXL a lei pod(·r;i 
t•xccpcionar a obrigatoriedade dt· lícitaçào. Ou seja. a obrigatoríedade de licitar é 
rdanva. 

Nesse senrido, a~ contrataçôc$ din:ms foi:am prcvi~tas no diploma 
geral de licirnç<'>es e conrraws no Brasil, Lei' nº 8.66ó/ !993, scía por meio de 
licírnçàu dispt·ns;tda - arr. 17 -. d1spensasd - art. 24 - ou por intennédio de 
inexigibilídadt: dt· lícitaçáo ........ art. 25 -, não excluídas as ~ítuaçiies previstas em 
kgi~laçôes espccíats. 

Subre o rema. foi c~darccido: 

;\ princip:tl disunçiu entre lidtadto dispen~:1tfa, tratada no are. l 7, '-' '" 
Jíspen:<>as J~ licítaçào. estabdec1das no art. 24~ repousa no sujeito ativo 
quí· pro1n"w(• a ahcnaçàq, fig-orando no prin:w1ro C!lsn a A<ln1Jnistrnçào. 
no interesse de ceder parte do seu patrim(mío. vender bens ou pr.,star 
st.·n- içu~ t.~t nos C38o::-l. do art. 24> a ~ituaç:ào ê ºP'>~ta, esrnnd.o a 
Adtn.i1Us.ttação. cotno rcgn1. na 1..~ondlçào de co1npradora. ou tomadorn 
d\.H :;e1-vlç<.n~ ... 
()urro a~pecro Jbttno,·o t~ntr<' hcH.aç-tlo dispt":nsit<ia e djspensá"tyd {:o foto 
de '-IUt.\ 1.~1n princípío. O•l primeira náo é ncc.c~siírio observar as 
fonuafü.latk--~ do ~rL 2ú da Lei nº 8.66ú/ J<J9.1. ~ign.ificanJo~ com :i~st:f, 
sirnplificaçào. ,..\s-simt l"(Htyu:1nto esse artigo ~ela butn oricnrn<l~>r par..t 
sah-aguanhr o gi;...'Sh.Jr. nà1) (; obn~atórH> ~t~u pontual :.it.--atmncnco na 

..i t3R!\SlL Consütuiçllo ( 1988), t\'ll$lÍHd\ào Ja RepUblka Fed<:ratíva dtl Brn.siL Diãrio Oficial ldul RepUblica l 
F•derativa do Brasil, Brasília. DF, 05 out. l'í8ll. . 
'DRASJL. Lei ll~' 8-6-66, de ::!l de Junho de 1993. R~gulamcnta o arL 37, inciso XXL da Constirui<;llt' Federai~ 
institui normas para licítaçôe;, e contratos da Administração Púhlica e dá ootras providencia:;. Oiáríu Oficial 
[d•JJ!.W!i!!!!s11,.!'SAst~4!Li.wi.I, liriiiiilíii. DI , 22 lun..J:m---·~·-·-~~~-,-

Folha n°.93§.":'. 
Proc. nº.U.15.f'... 
R;.;.JX-3 ........... . 
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licita1;ào dispenrnda. <'xccto nas hipóte~e> reguladas pelos §~i 2" e 4" do 
art. !"'. "Ja dispema de licitação, ao contrário, com a ressalva dos incisos 
l <' li do art. 24, é sempre obrigatório acatar as formalidades insüruída.~ 
nn llrt. ?,{, da l .ei de Lícitaçôc:;;.1 

Dcs;a forma, dcve-:::c verificar, portanto, o cnc1uadramemo do 
objeto cm 4ucst:i.o na~ hipóteses legais, se é ncccs~ária a realização de licitação ou 
se é po~sível a contratação direta. 

5.3.2. Da modaHdade Jicítatâria 

Para melhor entendimento, faz-se necessário expor as modalidades 
de licitação disponívcíô para a Administração selecionar a proposta mais vantajosa 
na contratação de serviços, rnlvo nas mennonadas contrataçc'ks direta~: 

a) concorrência; 

h) tomada de preços; 

c) convite; 

d) concur~o; e 

e) pregão. 

O mtncionado diploma geral utiliza dois critérios para a deficição 
da mmlalidade no caso concreto. O primeiro leva cm consideração a narureza do 
objeto e o segundo o seu valor estimado. 

Em 1·dado à natureza do objeto, utíliza-~e o concurso, quando da 
e"colha dt· trabalho té.cnico, cientifico ou artí,;tico, com a aui.buição de prémios ou 
remuneração; e o pregão, nas aquisições de bens e serviços comuns, com 
aplicabilidade cspedlica da Lei nº 10.520/2002 e decretos regulamcmares7

• 

Por outro lado, o segundo critério, tem como base o valor estimado 
do objeto, utilizando-se a concorrência para objetos de elevado valor, a tomada 
de preços para >Ítuaçúcs intermediárias e o convite pata ca$OS de pequeno valor, 
de acordo com o art. 23 do mesmo diploma legal em análise. 

\'oltando o<.< olhos ao caso con(Tcto. a contratação objetivada se 
refere a snviço:< de tecnologia da mtlmnacào, ):Í que $e trarn de dispombilizacão de 
software para utilização por moo de Portal na rede mundial de computadores. li 
"Jl\COBY FER~ \NDES. Jorge Ul1>s<• Controtação Direta S<!m Licllaçã<>. 10 ed Belo Honwnte. Foru • 
2016, p. 156. • 
• Ci!~'.!',:~~~2ffi?,J),Tj~~~-A$.E~IQ'i.Qv..fill'.ll.Wl..Jll.L4J:nllit~.IÍ!iti.\~ ~(%1Ql(n"' 1.)55.l"AOQ ~ l.~ílf4(.\05. 

Folha nº.9..-P._ ~ 
Próc 'no 'f.-t <'~·_'." 
Rubria .. ; l,'J..<! .. 

.. 1,, ...... .. 
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Numa leitura rápida, po<lcr-~e-ia íustificar que se trata de um 
serviço comum, o que atrairia a aplicação do prt::gào no vertente caso, nos termos 
<ln a11. 3º, § 3º, da Lei' 11" 8.148/ 19') l: 

Art. ~" j ... J 

:; 3° A aqnisíçào d" bens e serviços de infonnática e automação, 
considerados como bens e serviços comuns nos t<·nnns do p:rnigrafo 
único dn arr. lo da Leí no 10520. de 17 de julho de 2002, poderá ser 
ri:alinda na modalidu.de pregim. re:<trita as empre,as que cumpram o 
Prnce'><> ProdutÍYO Básico nos termos desta Lei e da Leí no 8 .. 387. de 30 
de dezembro de 199L 

.. -\ aplicação do pregão parn bem e serviços <le TI, quando 
dassificados como comun~. já foi, inclusive, corroborada pelo Tribunal de Const~-. 
da l.lniào ..... TCC: 

{ ... ) a hclrnçrio d~ hem• e scrvlçns de TI c:on~idcr:idos con1uns. ou ~eJa. 
aqudt·> qut: pos,uam padrócs de desempenho e de c1ual.i<lade 
ob)cr),·an1cruc ddi.ntdos pdo eJiial, con-1 b.1~e ctn cspecificaçóc-; usuais 
no mercado, d«vc :<i:r nbrigawri.amente realizada pda mndalidad<: 
pregão. prcfekm:wlmenre na forma dctrônírn (qu:mdo, .:vcnrualmentc. 
n~iu for vuívd urílizar t't'-Sa fonna. deverá s.cr anexada n Jusuficati\·a 
corrt·~pondcnte ), J 

A Lei n" 1 os:w, de 17 de julho de '.!(»)2, definiu no parágrafo único 
do art. 1" o conceito de bens c serviços comuns: 

,\n. I" [--·! 
Parágrafo único. ConsídcrallH'C bens e serviços c<>muns, para "" fms e 
efeitos deste :irrigo, >lqudcs cuins padr(ws de desempenho <: qualidade 
po~~an1 ser objetiva.mente d'"~fin1dos: pelo cdirnl., por tneio de 
cspeclticaçôf;;·~ usuais no ntercado. 

Cabe pomuar que a literalidade (h redação das nom1as 'llll: regem o 
pregão, quanto à definição de bem ou serviço comum. é muito aberta e subjeriva. o 
quc dá margem a íntcrprcrac;:ôes diwrgcmes e geram dehate~ nas Cortes de Contas 
e noô órg-àos de contmlc. 

Folha nº .. O.ª.:!: 
Prcc. n°.!l.Zí.: ... 
4-;:;:.:....:;;:~~, •.. , ••.• ,,. 

Parece certo lJllC o legislador, ao utilizar conceituação 
inde1t:.nnínada, como é o caso d:t expressão '·bem e serviço comuns·', 

111tenc1onalmente perrrut1u maior amplírudc na a<loçào do preg'ào ' 

'"'"" ;,; ,,. '"''"' '" "'"""-"' ;w; ,_ "'"" ·--, "'""'"'"'"'""'., "''""' , infonnátka" automaçll<l, e dá oulras pn)viJ~ncia>. Oiário Oficial da llnião {dai República F•derativa 
Brasil. fira.ili•. D!·. 24 out. 1991. 
'BRASIL Tribunal de Comas da União. Processo TC n" 019.2J(li2007. A'órdão n·· 2A71!2008 - Plenário. 

R.,1._r~1r.:.mi!lít!.i:<?.!~1,ünk:!NJJ~LJ4i~t11.r.1<J ç;u; "»:»)!; tn.aox.br> r\n:~~u ~llr ~ltí • ..It=.92. '"a··. 
', i, 
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S1:m laivo de dúvidas, o ohin• 1 é ca.rnctcri;;tico de tecnologia da 
ínforma~~àon, aplicável, portamo, o conceito de bem e serviço comuns. 

O objnn que e$HÍ sendo disponibilizado, em tese, pode ser 
fornecido ou criado por diverso!-> fornecedores, a pan1r de espedficaçôes usuais no 
mercado cspecíalizad<) 11

• 

Algumas cspccifiddades, no entanto, devem ser analisadas para a 
decisão do ge~tor de realizar ou não o pregão no caso concreto. Ora, não é apena,; 
a natureza do objeto 4ue se pretende contrarar. 

Urn dos requisito$ é a necessidade da existência de valor 
financeiro do ohjeto, j:í que para o pregão o único tipo de licitação aceitável é o 
rnenor preço. 

( )utro rc4uisíro que deve ~er c\·idcncíado é a possibilidade de 
definição objetiva de padrões de desempenho e qualidade, com o imuiw de 
viabilizar a compdíçào. 

Essa exígl-ncia cstà preconízada no mertcíonado parágrafo único do 
art. l" da Lei n" 10.250í 2016, ao conceimar bens e :;ervíço~ comuns. 

No C:lAO em análise, permíu:-se concluir 4ue o objeto pretendido é 
uma solução tt:cnológica: que nào há pareda de trabalho intdcctual; e que as 
•~specificaçôes do objeto sàn usuaís no mercado especializado. 

Nào é possível definir, contudo, valor financeiro no vertente caso, 
iá que se trata de sistema inmecldo para a Administraçào de fonna gratuita . 

. i3.3. Da í11víubilidade de ~idoção do tipo menor preço 

Em con~onânda com a previsão do art. 4", inc. X, da Lei nº 
10.520/2002, o tipo de licitaçào peroúúdo no pregào deve ser $emprc o menor 
preço. 

:\s;;im. vi>lumhra-:;c como primeiro fator que ínvíabilíza a adoção 
do prt.;gào nn vertente ca'.4<> a gmtuidadc do sítema. 

ExplínH.;c: a inexi:'têncía de valor na dL>iponíbilizaçào do reforído 
:;ú;tema para a :\dmínís1rnçào roma í11d:ível uma disputa pdo menor preço. 

Emem.i.c~!'e por T ee:n1JtogJa da lnformaçãü ·1 11 sis.temas de ínfonn~ur'ãü, t'omo ü ust> d.é hardware e ,ff! . 
tde~omunicações, autornaçãü, recuNos multhnídía~ utilizados pelas organi7..ilÇi.."lCS para fornecer dados. 
infürmuçOcs e rnnhecí1ncnto. LUF rMl\N et at, l\>93; Wf:lL, 1991 

. , BRASIL fribunul Je Ccmta> da Linião. Acórdão n~ 2.65812007 Plenário. Relator. mtnistrn Raimundo 
C'~}!~ir~•. Jl~>l!RtiLY.Sl.í!J.\l~~~~.SS!!;g!l>:Jlr2:s\b$~.diLMlL.UilÍl •. -~-·-····· 

Folha nº .• f.!.*.3. 
Prcc nº '1 1."'- · . ·'· ""'-""""'"'' r' . . . //, 
:~~ '"~···bl·•L ••.• 
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5.3.4. Da inviabilídade de definição de critérios objetivos para a competição 

Segundo ponto observável ._; a inviabilidade de se mensurar a 
qualidade e o tk;;cmpcnho do objeto na prática. 

,\ .\JminíHrnçào não está diante de uma wluçâo qm· deverá conter 
r<»1uisitos mínimos para a sua produção, mas está díame de um produto acabado. 

O objetivo cm questão é a disponibilização de recurso dig:íral pam a 
realização de prcgáo. 

()u :::eja, os parâmetros utilizados para mcnfürar a qualidade e o 
desempenho do objeto, na prática, são inviC!vcis. 

Como con1<c<1uência da ímpm;síhilídade de mensuração dos 
bencfkí<>s indiretos t' de criação de parâmetro~ obji:üvm;, é nádcntc a inviabilidade 
de cumperiçào nes~c rnso. 

Explica-se: tem se como demanda da Adminísrnção a utilizaçâo de 
sistema para a realizaçâo de ~uas hcitaçúcs, específicamente para a 1nodalidadc 
pregão, utilizando-se da red~· mundial de computadores como recurso digital de 
meio, 

Por outro lado, tem-se a existência de eventuais fornecedores de 
~iSt.vma~ senwlhames. Os parâmetros nbjt:tívo:;, porem, que víabílizam uma 
compi:riçào, siio índi:fmído$ nn vertente caso . 

. f.3.5. D:1 dispensa de licitação em razão do valor 

Neste caso, observa·$C que não haverá dispêndio financeiro por 
parte da .\dministraçáo, o que, objetivamente, se enquadra na hipótese legal do art. 
24. inc. ll, da Lei n" 8.666/199.): 

Art. 24. Ú d1sp<11sáwl a lídtai,:iio: 
j ... J 
U parn outros scn'Í<;os e compra<;; de valor até 10~·'Ó (dez por cento) do 
limite pn~vi-;w na alínea "a .. do inciso II do artigo antcnor e parn 
a.licnaç(·,es~ no$ ca3os pre\~.Íi>tü~ na Lei, Jesde ,·11H.: nàü ~e refiram a 
paredas de wn lnt:stno sc.rn .. çt ), co1npL1 ou ül.íenaçã.o de inaior vulto yuc 
po;sa :;er r.::1línda de uma só \'CZ. 

A~sim, consíd<erando a po~sibílidad<:: de contrarnção díret.t em rnzào 
do yaJor, tendo cm vista cst;it rn.1 Jímite preconizado !10 ÍtlC. Il, é Ímperinsara 
cnnclusiio de cabimento de rcalízaçãu de dispcn~a de licitação, com ob:;en:âná 
dos reqtú:ütos que si:riio ddincad' •s. . 

Folha nº.0:9.~. 
p.,.,..,. nº ~]Çú .. ....,....,,,. ' ............... .. 
' ~ .. - -

,, ... _.i:~ ••••• ,,,j,, •• 
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Ponto que pode susdrnr dúvídas sobre a dispensa de licitação no 
vertente ca~o. rcfcrc··St à cxisrência, cm tc$c, de outras cmprc~as capazes de 
fornecer o objeto cm guc~tâo. 

~ada obstante, pelas caractcrístícas do objeto, t}UC ínvíabilizam a 
definição de parâmetros objetivo~ para a competição, e pela auséncia de preço, fica 
afastada a alegação de 4uebra de isonomia no vcrtcntt'. caso . 

. \penas i1 tímlo infom1aüvo, tem--sc ciência de mai~ dois conhecidos 
~Litt·mas semdh:mtcs no mercado, quais sejam: c--licit:açôes, do Banco do Brasil S.A. 
t'. ~> ;ov1pra,:~111-Ym?a!T!mtuú. do SERPRO. 

Ainda assim, a escolha pela díspensa de licitação, no caso concrero, 
respeita ü hmire previsto no art. 24, im:. II, da Ld n" 8.666il 993 e permítc que a 
:\dministraçào conrratc diretamente a Consulente. 

A au~em:ia de iwnomia cm contratação direta já fói tema 
reconhecido pelo Tdbunal de Constas <la Uniào - TCL.': 

Trar~--..:c Jt..· opção d(l legh•L1dor. con1 cxpn~~t->:o -a.mparo no att, ' , 1nc1so 
XXI, d• CnnoúHiiçâo h:dernl, em que se entende que o interesse públícn 
'cr{i melhor ntenJido caso :t admmistrnçâo efetue contrar:açõeg sem a 
rcalízaç~o de prêvíu lidi.1çn{~» Esd~n·c<:u ainda; "Nt<-ssas situações~ o 
prmcípi!> da isonotma tem a ,ni;1 aplirnçio püntualmentt' afastada em prol 
de outros ÚHcres~<:~ púbhc:os, ~o ca!'O concreto, de :acordo cntn o 
disposto no art. 24, mci~o l\', da Lei 8.6M/1993, a urgência em 
at«ndimento de síruaçôcs de c1Lltnídadc pública provoc•:1u a nccessídade 
de rc:llíz:«;:\" de contrataçô1.:s por dispensa de lícirnçiio. Em ;en<lo a.>sím, 
rnin ví,;lumhm >Cntido em se falar em dírec.íonamento ilíeíto para a 
reitlízi>çÁu ck cnntraraçóe' direta>". O rdaror <lc•raeou iambêm, ao 
analisar o caso enncn:to, que "a cxístê11cia de ou1ras pr<>p<»tas de preço~, 
:1km daquda eonu-:1t>1da, po<sui por obíetívo justificar o preço a ~er 
i:omrntado. l'iio há <1ue falar, como aponta a tuúchdc técnica, na 
reahzaçào d<: nm pmcedhncntn de tlispm:a pam :'<: averiguar a proposr-.i 
nnis \'ant.1jns•1. Casu assÜl) fosse, não se estarià falando Jc dispensa. de 
lidtnt;iio. nus de licirnçiio propriamente dirn." 

Ou i'ej<t, a própria natureza das comrntaçôes diretas afasta o 
argumt'nto de ínobsen:fíncía da isonomia, já qut: a es>êncía da contratação índica o 
contratado, respeíra<lo us prmdpíos da legalidade, cconnmicidade e mornlidadc. 

---···· ·---- ----
iz BR:'\SlL Ttlbu.nnl de (.'onlu:& Ja lJniüo, Proç~~o 't C r{' Ol J A l6J20l0~6. _,\córdJ'iü n<' 1.157!2013 ... ~. 
Kclator: ministro Bcnjamín Zymler. Urastlia, 15 de mai0 de 2013. Disponível em: <www.tcu.gov.llr> 
cm;,~p"~Olt:L"""~"'"'~~,.,__,,~.,~""=----·"'""'·=--~-""""'-""'""''''"" 
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5.3.5.1.1. Do procedimento de contratação de sistemas semelliantes 

Consoante já delineado tem-se ciém:ia de mais dois conhecidos 
~istemas semelhantes no mercado, ciuais f'ejarn: e licitações, do Banco do Brai;il S.A, 
e compnugJprrnammtaü. do SERPRO - Serviço Federal de Processamento de D:1dns. 

Em pcsc1uisa realizada nessas entidades, obtiveram-se as seguintes 
ínfommçõe~ sobre o procedímt·nto de contrnta~'.ào de seus sÍgicmas. 

O SERPRO, como empre:;a pública, fornece seu sistema por meio 
de dispen~a de líciuu,·ão, com espeque no art. 24, inci~o \'lil, <la Lei n" 8.666/1993, 
por ser integrante da AdminiJ;traçào Pública e criada para o fim específico de 
prcstaçào de serviç.os de infonnátíca . 

. '\ rfrulo ilustrativo, convém informar (jtlt'. o SERPRO rnbrn pela 
quantidade de milheiros regístrados na rede em seu sistema e, numa estím:Híva 
anual, para um órgão púbfü:n, hã o dispêndio de RS154.159.20 (cento e cinquenta e 
quatro míl. cento e cinquenta e nove reais e vinte centavo~) pela uúlizaçào do 
~i~wma 13 . 

Já o Banco do Brasí! S.A., disponibiliza o seu sistema sem a 
necessidade de realizas:ào de licítaçàn ou procedimento de contrataçào direta, 
disponibilizando aos interessados um tem10 de cooperação técnica.14 

De~de 2008, o Banco cobra pelo cadastramento de cada 
representante da~ empresas fornecedoras. A cobrnn\'.à é realizada por periodo a ser 
definido pdo u,;uário e, ~Hualmultc, varia entre R$ 182,01 (n:nto e oitenta e dois 
reaí; « um centavo) para 30 di;1,, a RS óúS,92 (sci:1cenw0 e se8senta e cinco reais e 
novenm e clois centavos) para 360 días. 

5.3.5.2. Da realização de credenciamento 

Ulcrapassadi1 n inviabilidade da realização de lídta~·ào no vertente 
caso e a possíbilidadt: dt: realizaçà< 1 de díspensa de licitação em rnzâo do v1tlor. 
outra opção a ser ~uscítada é o credenciamrnto, já que existem no mercado 
potenciais fornecedores de :;isrema~ semelhantes. 

Nesse sentido. na obra sobre o tc'ma foi esclarecido: 

St• a :\druinístr.içlo c:nn\'oca rodns os pmfis~ionais de d.:tcrminado setor, 
dispondo-se a cnntratar todos os qm: tiv .. cretn interesloic e yu.'-"' ~acisfa.çan~ 
''" r<:quísíto< esrabdcc1dos, da própria fixando o valor que se dispõe a 
pr{;gar~ os pos~h·cis liclrnnres 11ào cu1npetirio~ no e.strito scnndc) <la 

'' ~cfrrét11,:;ia:. 'fçrmo de Ct~ntnno n" .0.0~/..1ül6-MD} finnndo t->ntn!' o SER PRO e 0 \>iiní~tért-0 da D&fesa. rmr rnei __ 
dn Tern10 de Dispensa de Lídtação nº U23·GEPOS-COLIC-2016. 
','_lry_t~':':~~YSliS!!.WltU:r!L~ç~1Wzr.,,~1t'l&S.m<,~,~~t. ~QUí, ''~"" 

Folha nº .. ~.L. 
p o 1'11--" rcc. n .:-1 •• .'àX' .. 
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pala\'ra, in,iabifaando a cotnpcnçào. umn vez que a todos foi assegurada 
a conrratação. É a figura do "credcnc1amcnto", que o Tribunal de Contas 
da l'nião vem rc<.:nmemlundo para a comrataçào de "serviços tnédic<>s, 
jurídico:, e Jç trclnan1cnto". B 

(:orno bem demonstrado, há <1uatrn aspectos fundamentais que 
definem a possibilidade de uso ou não da pré-qualificação do tipo crcdenciamcnt<Y 

a) todos os c1ue sastisfaçam as condiçôcs l~xigidaf; 

b) impes;;oalidade na definição da demanda, por contratado; 

e) que o objeto satisfaça a forma definida no edital; e 

d) lJUe o pn:ço de men.:ado seja razoavelmente unifonne. 

Noutro pomo, acresccma-sc comü reyuisito aos rderidos aspectos 
fundamcnfaÍ$, a viabilidade do objeto ser cxecurado, na prática, por diferentes 
empresas, ainda yue cm períodos disrintos definidos cm edital, sem •• redução da 
eficiência e prejuízo à ,\dministraçào. 

Nes:;c caso, o credenciamemo restaria inviabilizado. 

Explica-se: no caso concreto, permiúr a utilização de sistemas 
cfütintos de diferentes credencíados, afaqaria a eficiência dos procedimentos, já l\UC 
os sistemas seriam difcr<:mcs, com bancos <le dados distintos e formulário$ 
próprios, dificultando, inclusive, a adaptação dos usuário~. 

Entcde-sc que a padronização, a existência de banco de dados 
único, fonnulário; próprios e o layaut do sistema, aspectos fundamentais para o 
êxito da contratação. 

Por c~sc prima, seria irwiávd a utilização de credenciamento, pois 
cada fornecedor apre~cntaria ,;isrema com características propria e sem integração 
com os demais sistemas cxisrenrcs. 

Sendo as:;1m, ainda que todos san~taçam as condições exigidas, o 
credcncíamenbw rcsrnria inviabilizado n credenciamento pelas razóes expostas. 

A impô:~oalidade, como corohirin tb isonomia, também estaria 
inviabilizada, cm \'i1.-rude da po;siblidade de concrataçào direta em razão do valor, 
considerando ainda que a eôsencia da contrataçào direta afasta tal requisito. 

O terceiro rcquÍ$Íto, também demonstra-se prejudicado, cm 
consequcnoa da impn,'llnlidadç de utilizado de diversos s1stem;1s lel 
\dministração. 

"JACOBY FERNANOES. Jorge Lhsses. Contratação Direta sem L1cilação. 10. ed. Belo Horizome: n. 
2016. Jl ... ~.n•••'<•'-•-•--"-°'""'~"=·---•M ___ ,__ rl> _..,~-·--M••··• 

.F=o,'ha nº .. Q. y áb 
Prcc. nº;,<fJ.§:;·· 
R.;.,j;'-..., ?li •-., 

. ...__. ........ ., .. 
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O l]Uarto e último rc,1nisito não se vislumbra, já que inexiste preço 
a SlT desembolsado pda Adminístrnçào. tendo em vista a gratuidade do sistema. 

Dco:sa forma, em analogia à obrn citada . ao tratar do tema de 
inviabilidade de competição cm contratação dC' artista, convêm trazer à baila a 
seguinte transcnçào: 

Ncss" caso, n~n dc,·e ser olvidado que a imlí\·idnali<lade da produçào 
~rtí»:ica acarreta, em regra, ,, im·i"hilidadi: de competição. É justamente 
a ausência de parâmetros que assegura a criatividade humana."' 

:\ssim, a inviabilidade de competição não está amparada na 
n:dusivídadc ou na inexistência de cvcntuai$ fornec<~dores do objeto, mas na 
ínvíabilídade de definição de critério objetivo~ de 1ulgamemo <los benefícios 
indiretos e da inviabílid,1de Je "e utilizar<> credenciamento no caso concreto. 

,lj • .J.J.3, Do respeito ao intere.o;se publico secundário 

Ultrapassada a demonstração de inviabilidade de realizar licitaçào e 
credenciamento, importante rcssalrnr neste tópico o interesse público ~ecundário 
'JUC deve ser observado pelo eme público tiue contratará o si>tema, 

Sabe-se que mesmo diame de casos de contraraçôes direta,;, os 
princípios consrituciona.i~. previstos no já mencionado cap11t do arr. 37 da 
Constituíçio Fedeul, devem ser observados no gut' couber. 

:>:esse sentido, a mornlidade deve norrcar a conrratação t'm quesl'ào, 
pri11cípalmeme por permírír <! cobrança de usuários cm virtude da utilização dos 
recurso:> tecnológicos do ,i;:tcma. 

,\ rimlo infonmllÍ\'o, u Superior Tribunal de Justiça - S'T] já teve a 
oponunidad1;~ de se manifestar sobre contratação realizada sob o pálio do arr. 24, 
inc. fl, da Lei n" 8.666/1993, cm yue a empre~a contratada recebia valores de 
tcrn·irns - c\ndídaros -· suptrimcs ao permissivo da Lei de LicitJlçiics: 

;\D.\llNJSTIL\ !'!\'O. L\!l'ROB!DADF ADMINlSTRAll\'.\. 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA ORGANIZADOR:\ 
DE CONU.:RsO p(·nuo ), COM l·CND:\t\lF'.'>JT() "'º :\RT. 
24, 11. lH LEI DF LIUT\(ÓES. VALOR DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO INFERIOR A R$ 8.000,00 (OITO MIL 
REAIS). Rl·CL!H\Hé:Yl O l'LI.\ L\IPRES.\ CONTR \ L\D.\ D.\S 
l \X \S 1 fr. lNSCR fC \O DO CON<XRSO. r·.M illON l \1'.irff 
Sl 'l'LRH lR -\{) Pl·RMlSS!\'() D.\ lJ 1 DE ucn .\(;<°)J,s. 

·------··· .... . . NL<:l,SSJD \DF DL PRl~\'JO PROCl~DlllffNTO LlCITXlÚRH l .• 

•• JACOBY FERNANDES, Jorg~ Ulis>e'. Contratação Dírda sem Licitação lO. ed. Belo flonzonte: fonll!l, 

20l6dL?2Q,._~"'~"-"~-·~-- "-·--·~·--···· 

Folha n°.9.ff3. .• 
'1 't' (." Prcc. nº ...... :1.!-:'. 

Rubrica ........... . 
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1. Discute ·Se no,; autos a pos<,ibilidi<de de di<pen<il de lidtai;ào para 

cnmr:it:içiio de orbtanizadoras de concursos públicos, quand<) o \'alor do 
contmt.o administratin) for inforior ao limite estabelecido no art. 24, ll, 
da Lei n. 8.M>6/93, qual seja, R$ fi.U00,00 (oiro mil rcaí.~) e ocorre o 
pagamento de taxas de tfü<crit;ào pdos candidato' à instituição 
utgani;rndora, torolizando um ,-alor globid Sllperior ao lunm• supradtado. 
2 .. \ Constituição da República estabelece como rcgrn a obrigatoriedade 
da lícir:içào, que é dispensável nas excqlcionan< hipótese• previstas t.·m 
ki, não c-abendo ~o intérprete criar fi()vn:-> ciisos de diipcnsa, Isso porque 
a lie1tação destina-se a gamntír a ohsernincia do principio constitucional 
Ja 1so1Hnnía 1.:' a st:kçào da proposta imli$ ,~aotajnsa para :l administração 
{;1rL 3" da Lei n. ~.666/93) . 
. ~. É imprescindível ponderar, também, a distinção entre interesse 
público primário e secundário. Este é meramente o interesse 
patrimonial da administração pública, que deve ser tutelado, mas 
ni\o sobrepujando o intcrc!>SC público primário, que é a razão de 
ser do Estado e sintetiza-se na promoção do bem-estar social[ ... ] 
4. Pott.anto~ ainda qut• dS valores recolhidos como taxa de iil!)t.~riçâo não 
sqam público>. a adequada de11tinaçào desses valores é de interesse 
público primário. Mc>mo que· a conrrataçào direta J<• hirnc:a realizadora 
de êOt1•'.Hr$O sem lidtaçào não afere o inrcressc público secundário 
(direitos patrimoniais &1 administmção pública), é conmina a<> intere$se 
público prím~rio, pois a d<:stÍ11<1.:;iin de elevado montam:e de re.::ursos a 
t~rnpn":~a priY::u .. fa ncorrctá :>em n, pro-ce~s.o conlpeutit~o, violando~ dessa 
1nant~ira, o prín~ipio Ja isontJtniü, po,::ltivado na Constituição F~deral e 
nu arr. 3" da Lei n.8.666/93. 
Rccur:-;o c~pt<dal provido. j~ 

No vcrtcnre caso, nbserva-~e semelhança com o iulg:td1) transcrito, 
já que a dispt'nfül de licitação ocorrcr:í ,;ob o pálio do íntcrcs~e público secum.lário e 
nàn haverá cobrança da .\dmiui~traçào Púhlirn. 

Por outro ladu, o caso cm análise se distingue daquele julgado 
porque a rnxa de imniçfü) no concurso é üpirnmentt taxa de natureza pública. Daí 
por,1uc se exige: <1u~· a .\dmíni;:trnçào considere o valor arrecadado como vantagem 
do particular. Aliás, o TCt: foi mai;: além e exigiu a presuu;ão de contas arrecadadas 
pelo panicular16

: 

Súmula n" 214 Os rolores c<>rrespondenrcs às ta~"'' dt> inscri<r'ào cm 
concursos públicos dt•\•em ser n·colhi<lo~ ao Banco do BrA>il S.A, à conta 
<h'l Tc.,.ouro 'iac1onüL por tncio de docun1c1no próprio .. Jc acordo con1 a 

"BRASlL. Superior Tribunal lle Ju>ti~a. Rfap 11° IJ56260:SC ....... 2' Turma. Relawr: mínistrn Humberto 
Manin.s. Brasília. 07 de th<reiro de 2013. Diário da Justiça Eletrónico Jd<>l Superior Tribunal de fas1iça. 
19 fo,. Wl3. Disponivel em <llttp:llwww.stj.jus.bV>. Acesso cm. 30 'let. êUl6. 
" JACOBY FERNANDES. Jorge Ulisses. Tomllda de Contas Especial: proe<-s .. > e procedimento na 
AdmínMração Públil'a e nos tribunais de contas. 6. ed .• rn .. atual. e ampl. Belo Horizonte: Fóntm. 2015, 
pág, J,~ ... ~~~''k»»H'~-~>'--~,,,,_,.;----~~V~'="'• .. -"'*'"'"" ....... .,.,-yy<I'---=--·~--. 



ºi 

Jacoby Fernandes & Reolon 
20 

i\PVOGAPOS ASSOCIADOS 

s1stcmáúca de arrec~daç:'io das receitas federais pre1·istrr n<> lkcrero-Lei 
n" l.755, de :'> l.l2.79, e ímegrar ª' tomadas ou prestação de contas dos 
rc,poman•i, ou dirigentes de úrg:io da Admmistrnçà<l Federal direm, 
para exanw e julgamento pelo Tribunal de Contas da l'.n.ião.1

" 

,\inda assím, não se exclui a rnoCC$SÍdadc de se cesguardar o 

interesse público primário, ayuclc díspcmado à sociedade, jà qm· os usuários 
arcarão com 0$ custos operacionais do sistema. 

,\;sim, é imporr.antc trazer à baila en~inamcmo do expoente 
doutlinador Celso ,\ntônio Bandeira de ~lello: 

O Estado, concebido ciue ,: f»lrn a rc11liznçào de interesses públicos 
(sirna<,:ào. poís, inteir:imentc divasa da dos particulares';, ~ú poderá 
defender seus próprín~ 1n1cresses prívadus quando~ sobre nào ~e 

chncarcm c<>m '"' intere,;;;es públic.;,; propri~mcnt(· ditos, coincidam 
con1 a realização d~ .. :k5 .. ~i> 

Des~a forma. recomenda-se que a :\dministraçfü> crie meios 
necessários e fiscalize, lJUanJo da realizaçào da dispensa de licitação. o custo 
operacional <Jm: ~erá repassado ao~ usuários, semprl' tl'.ndo corno paràmcrro os 
valores dl' mercado. 

,,..1.6. Du necessid:ule de instrução de procedimento 

Para :i realização da mencionada dispensa de licitação, com fulcro 
llll arr. 24, inc. II. da Ll'i n'' 8.6M/ 199:1. é necessária a observância do art. 26 do 
mesmo diploma legal. 

Rcfrrido artigo demonstra m requisitos ncces~ários parn a instrução 
do procedimento de c< >!l!ratacào dín:.ta. 

Em retorço, rc~salta-sc a transcrição de li~:ao sobre as fascs do 
pn.>ee%o de contrarnçào dírcta: 

U} uun1crado co11tcn1.lo a autorizaçào rcspectjq, para a con1pra oo 

contrntaçào da obra ou "<!rvic\), confortn« art. 38, 1-aput; 
b) perfeita indicacâo do objeto prcrcndidn pch1 i\<lminütraçào, 
conforme art. 14 e. cm se rrnrnndo de obras e qm!quer >ernço, nào 
apenas os de engl"nharla. pr.n}do básico~ de acordo cüm o art lº, ; 2" 
e/e .;'J § 9<\ 
e) dabor.1çan d,l nunurn do contnito :l ser firtnado. 

1 

''' _n_R_A_S_, -n-.. -. ·_r_ri_b-un_a_l_d_o_•_(,_'<_on_tas. da Uníão, Súmula n<> LU. Boletim do Tribunal de Contas da •n ~ -

Espedal. SlJMU.AS (nos l u 25 lj da Jurisprudência predominante do ·1 nbunal de Contas da União. Ur:isllla. 4 
dez. :!.013 Ano XL ·" nt.> 6. Dispolllvel t.~m: hnp:!;www.tcu.gov,br, Ace~SI.) em 29 sct. 2016, 
~' MELLO. Celso i\ntõnio Bandeir<1 de. Curso de Direito Adminístralivo. 1 Q. ed. Silo l'auln: Malheiros, 2005, 

p. 66,, , .. ,.~---- .. ~····-·~"~=--~·---·~~=-~-···'-"~-"''"''"'"_ .. >"" 

r~·"- -~ Y> >-:...,.... 
11 0u 1.:..1 , 1 .W. • .":t\ . .( .• 

Prcc. nº.':f..15.:<:.. 
Rubrica ........... . 
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dj elaboração de parecer tc-.,,nico ou jurídico, em11idns na oportunidade, 
examinando: 
d, J) justificativa da dispensa ou íncxip.ibilidadt• coufomw art. 26, «1pur, 
d.21 razào d« c'colha do fotncccdnr, conforme art. 26. inc. II; 
d.3) jusufi(,·;;u_i,-;.i J() preço~ confonnc "rt. 26, 10( .. lll; 
e) "kcí~;1() _;;obre ht:itar iru nào. que poderá ter singela motivaçãr. se 
3colht~r o pnrecer ante~ referido e se este estiver bcn1 fundamenrn.do; 
f; co1nurucacão :l autoridade supc-tior~ c.onfi='nne art. 26, caput: 
g) rarifo:;tçi\u d:1 dispensa vu inexlgibílíd:ide, conforme arr. 26. ap11!: 

h) puhhcaçiio da decisão r»tíficadora. conforme :1rt. 26, itlf'til', 
Í) ª'sinarura dn termo do comrato ou retirada do instrumento 
t.~guiYaletHt\ confor:n:u." jtL .)8, inc. ~; 
j) execuç·âo do conrrat(>l Cl)n1 ri~oro~o ac<)nipanh:uncntol 399 de st·u 
re!-lpt·ctin> ~t..-'Stnr, cünfornie .art. C.7 (' pnr:ig.rüfns~ 
k) rc.u:bilnento tio ohJNo, con1 oh!!:crv~áncia da~ fnrtnalidades previstas 
no~ art~. 7 _l e 15, :~ 8(': 
l) pag:1rncnro das faturas cmn üb»e1vàncin do que ,lí;.vóe o art. S", ~; 3'' e 
40" ú1ó:-;o ~IV~ .1línca «~tn, cn1rc oult;:ts noml:ls~ 
111; reg:lstro no prc.cesso e t1ú t~ada:;.tro sobre o dc~e1npenho do contrae<> 
no cn1n.primcnto da~ obrigt1~ôes ~s~mntdàs, YÍsundo :iub~üdiar a e1nissão 
tk ~Ht.>stnd~ • de l">.<..>c:u.çào, no futuro, çonfonnc ~rt. 36} ~ ~' d.'l Lej nº 
8.ú66!199,'\. Re,;ealtc-sc que a Lei n" 9."f<4!1999, que tr.itn do p.roccsso 
3dmínistrntivo na , \dtniifr•traçã<> Federal. estabelece prnzo> p~ra a 
c1nis.sài:) dt• parcccrt~:4 e resp~.)n~~bil.í.za aquele~ que i;e ouütir~m do dever 
fu,-h:1onà1.:;:l 

Em ;Íntest>, o prncesso de dispensa de licíta~'.ào deverá observar as 

a) csculha do fornecedor; 

b) preço contratado: 

e) comunicação à autoridade ,;upcrior; 

d) rntifo.:açào da dispensa ou incxigibilidadc; e 

e) publicação da deci"ào, 

5.4. Da necessidade de formalização de instrumento jurídico 

Para a fonnalizaçâo do vinculo t'11tre a Conguleme e a 
. \dministraçàn Pública deverá ~er celebrado instrumento 1urídico denominado de, 
conuar.o, iá l]UC há Ínt<~rco><::S contrapo~to~ no ciso ern que;:tào, ~ 

"JACOBY FERNANDES. Jorg.: Ulb!i~>. Contratação Direta sem Licitação. 10. c.J. Belo Ho4, Fórum, 
l~J?.:<°0'-A'..V.'.~M'<> .......... '>;.."""'"""''"""".,,._,.,._.,,_,-<<''<"">W"''><"'"-=""·""~~~-...-.......--~ ....... --0<+~.<-><,,_,..,,_°""'_'.'''"'' 
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5.4.1. Do contrato 

Para a definição da espécie de contraro que dcverít ser finnado no 
vertente c;1so, duas opçôc~ são visualizadas: 

a) contrato admírústrativo; e 

b) umtrato da admioístrnciio. 

O contrato, cm geral. se constituí cnmo mna espécie de negócio 
juridíco, de naruraa bihiti:ral o~ plurilarcraL dependendo, para a sua fom1açiio, do 
encontro da vontade das partes-". 

J;i o cnmrnto administrativo, como espécie do gênero contrato, tem 
o âmbito de incídência mais re:>trim do yuc os negócio,; jurídicos cm gnal <~ rem 
íncídêncía completa de norma' de Direito Público na tda~:ào celebrada. 

Para Jo~é dos Santos Carvalho Filho, contrato adrníníst.raüvo é "o 
aju~tc firmado entre a \dministraçào Pública e um parúçular, reguhtdo hasícamcnt<'. 
pelo direito público, e tendo por obíeto uma atividade que, Je alguma forma, 
traduza íntere>St~ púhlico."n 

De uma forma bem compilada da Joutrin.i, Fernanda l\farincla cita 
as donaís caracrerfatícas que possuem os Comrams AJmírústr:irÍ\T1s: 

a) consctisual, porque se tor1u p.:rfrito e acabado com uma simples 
manífostaçào de vontade. e os demais ;trns dccnrrenres de»a 
n:1anifcstaçâo rcpn,~:.;.cntrun o 3Jimple1nt·nro clu conffato~ sua execução~ 
h) fornul, porttU1...• nao basta U COt18l~ftSf) de Vt)ntades; é tlCCCSSát"Ío 

também a obcdiênc1~ a certos n."<.:p.úsüos, con10 o~ c~rabt•lccidos nos arts. 
(;() ~ 62 da I,.,j nº 8.666/93; 
t.'.) oncToM>, pürquc tctn urn \~alor c>cononiicamentc con$idcrá"td~ 

devendo $f"r rctnuncra.do na fonna C(>nvenciona~~ 
d) comurnrivo, porque t-xige CljllÍY:llência entre as obrigações. 
prcviamenrc• a1ustath1s t' conlwcitb;; 
c1 ::;.ina!.ahn.nát.íco~ pot()U.e h<.~ cx~c rccípn..>t'idade d::as obriga~;bes; 

f) dt~ a<lcs:J,o, caractt•rístic~, p:tra -.1 maioria da doutrina, ~cmpre 

presente nos contratos administrativos. tendo ern \'i\íot:l que o contratado 
niio tem a possibilidade de di~cutir d:iusnla contratual. Ncsst·~ conn·uto5, 
uma dag partes. no ntsn a :\dtn.irllstraçào~ tc1n o monopólio da situat;à.o e 
toJas a$ cláusula~ são 11nportante".'\ unil:atcrahrn .. ":nk. tendo o c<>ntn1t.ado :i 

liberdade de d.-cídir se qu<-r ou niin participar da rclaçi\0 JUrídícI. ; e 

. ----····· I 
·,~ D1NIZ, Murb lklena. C'urso de Uírdto Civil Or-asoil~iro, :34. i:d. ~:to Paul~)' Saraiva, 2008. p. l ~

CARVALHO FILHO. José dos Safllos. Manual de Direito Admínístratho. 23. ed. Río dt Janeiro: umcn 
Juris;._f.010. Jl· 191. ~"%'-''''"'''"'w""'~'-'"'~--~ .. ---····~~" .... 

,.. - •\.a nº r"l1 '-.. t·,m 1 1 .-::\.;:r., 

Prcc. nº .. C/.J.:::i:'?.. 
Rubrica ........... . 
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g) pcrsonalíssim<>. por<JU<: exige confiança reciproca entre as panes. f, 
rnt!liiff per:1rm,N, porque o omtraro rt-prcscnm a melhor propnsta entre as 
aprcsent:tdas. E'"" iato restnngc •l possibilidade de subcontratação. 

2
' 

( ;,1racteristíca fundamental que dístini_,rt1e o contrato administrativo 
do contrato da administraçào i: a incidência do :t1t. 58 da Lei n" 8.666/ 1993 
nal]Uek, denominado pela doutrina como cláusulas exorbitantes, entendidas como 
prcrrngatívas conferida,; à .\dmíni~trnção Pública para resguardar o intereS$C 
público soh1e u privado: 

Art SS, () H"gln1e Jurídico dc.1s t:ontra.:ros a<lmiuístratívos in:-rituído por 
cMn Lei t:onf\.~rc l :\dn1.inisrnu;:u >, e-rn n~layàú ;.l c.'lcs~ a prerrogativa de: 
[ .. nwdift..:á· l•.», un.ilakr<ilim'.mc, pani mdhor ade9uaçàn ás ftnalída<les 
de rn i:crt:'fl.Sc público. resp"~itados o~ direitos do conu·atado~ 
11 n·st.·indi-los~ un.11atcrahnt.~nre) no~ caso~ cspttcificadns no inciso l do 
;>rt. 79 desta l."i: 
lll fü.::i!iz~r-lhes a execução; 
I\' npllcar sançócli mom·adas pela ínexccuçàn t•)!al ou parcial do ajuste; 
V nos Cfl-"O:O:.. de serviços essenciais, ocupar pto\·isori-amcntc bens 
tnÓYcts. u11Ó\'Cis, pessoal e. sen'iço~ vinculados ao objeto do contrato, rut 
híp<\te'e d:i neces;td:idc de acanrdnr :ipuraçào ad01ín.is1111ti,·a de faltas 
e< Hltt".ltuai5 pelo c(,,ntrataJo. hem con10 na hipótese de rcscisà( > do 
cuntra1ü ~tdtni11i~n1ltt\·o. 

5.4.2. Do co11rrato da adminism1çiio 

No vcm•nrc ca~o, ainda que haja imcrCS$eS convergentes e vínculo 
Ja .\dminístraçào Pública com pessoa jurídica de direito privado, o objeto a ser 
contratado aprt:senta c~pccificidades que o cli~tingue das contratações comur1s 
realizadas pela :\<lmínístra{;ào Pública. 

() relcrido ,,;i,r.ema scd frm1Ccido prontu e acabado para a 
.\dminismu,:ào, no;; moldes delineadüs pda Consulente. 

:\inda que haja a possiblidade de a .\dminísrrnção $Olídrnr 
adctiuaçôc$ e personalização Jo sistema, essa 1-,rarantia não podcci ser exigida sob as 
prerrogatÍ\·as de império, uma vez <JUC este é fornecido gratuitamente com rcgr;is 
prúprLis e já definidas. 

Tem-se como contrato da admin.ísm1çào aquele finnado pela 
:\dministraçàn Pública com inci<lêncÍ;l precípua de nonrnis de direito privndo, c1 
virmdc das ccmdú;:{•es estabelecidas no mercado. 

Círn- ;.e como C'xemplo de contratos da adminitrnçào, contrato de 
l.xaçào de imóvel. seguro e energia elérrica.2:; 



05i 

Jacoby Fernandes & Reolon 24 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

"º \'ertcnte ca~o. devem ser consider:ufog os seguintes elementos 
para a definição do instrumento como conrrato da a<lmínistraçào: 

a) n si;tema será fornecido de forma gratuita; 

b) o sistema será fornt:cído pronto e acabado; 

e) a Consukme não terá como obrigação adequar o sistema nos moldes 
cxisridos pela ,'\dmímstraçào, portamo, o fará por conveniência e 
oportunidade; e 

d) os termo~ e cxigéncias para a urilizaçào do sistema são ditados pela 
Consulente c não pela .\dminísr.raçào, 

Dc~sa forma, observa-se quc ~e trnt.'l de típico contrato da 
adminisrrnçào, no 'lual não são aplicadas, cm sua roralidade, as cláusulas 
exorbitantes. 

/\inda assim, de acordo com o art. 62, §3º, da Lei nº 8.666/1993, 
devem ser observadas as dáusulas dos ;u·ts. 55 e 58 a 61, da Lei nº 8.666/1993, no 
<JUC couber: 

_:\.rt. 62. () insn·un1cnto de contrato é obrigarór10 no~ casos de 
concnrrl>t1cia e de totnad:a de preços, bem conio nas dispensas e 
incx.igiLilídadc..~~ cujos preço~ t.~Hcjatn c.omp.tccaJidus nos lin1it~~ destas 
duas modalidades de licirnção, e facultatíw> nos demais cm yut' a 
;\dnlinisrraçàu puder suL.stitui--lo por outro> i11strumentos hábeis. tais 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizado de 
compra ou ordctn de t:::x.ccuç~l.<> de ~en~iç( ). 

1 ... 1 
,~ Y .'\plica-se o disp<»to nos arts, 55 e 58 a 61 desta Lei e demais 
nonnas gcnu:s, no 1.1uc; çnubcr; 
I - àO~ contran.>!:'> de ~cguro. dt> financ.:uunento, di..~ locação cm lJUe o 
Poder Público seja locatário. e aos <lcrnrtis cuJn conteúdo ~cja regído, 
prcdu1n.inanten1entc~ por norma de díreito pri"·ado~ 

Os princípios consürucionaís do cap11t do art. 37 também devem ser 
ob>crvados no vertente caso. 

'\Jiio é demais ressaltar entendime:nto do TCU em ~itua(âo 
cnvolvcndt1 conrrar.o da administração regido precipuamente pelo direito privado: 

f.,,j parn respomk·r ao consuk-rm:, relativamente aos contrato-< de locação 
de imórci' cm que a :\dmmistraçàc• Pública figura como locatária, 'I' , 
'),1.1 pelo d!sposto no art. 62, ); 3º, inciso I. da Lei n" 8.666/':15, não se 
aplicam ~s resrriçóes cnnstanw.s do art. 57 da mesma Lei; 9.1.2, nàu se 

"llK/\.$11,, Tribunal de Cvntu> da vni!o. Procosso TC n" OOJ,80912003'8 Acórdão 11'' L028i2004 .,., Pknàrio; 
Processo TC n• OIJ.020/2005-1. Acórdão n• 967!:>006 2' Câmara; e Processo TC 11º 014.714/1996·5, Decisãn 
nºf.ill?ht222.:~~~~~.Ç,ll)~,.~-···, 

F .... ºº 11 ª' Oi••ª n .... .::i..-1 •. 
i1-t e l· proc. nº.;l.; . ..i. •••• 

R~:'lc.:: ........... . 
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aplica o possibilida<k de ajustes verbais e prorrogações automáticas por 
prazo indctc:rminad•>, condição preYista no artigo 47 da Lei n'' 8.245/91, 
rendo cm vista que (i) o parágrafo Linico do art. 60 da Lei n" 8.6()6/93, 
aplicndn a c,;scs contrat<ls C()nformc dispõe n ~\ 3º do art. 62 da mesma 
Lei, considera nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
.\dministraçào e ::u) o interesse publico, princípio basilar para o 
desempenho da. \dmini,tração Pública, que visa atender aos interesses e 
neccs>idadcs da cokt.ívidade, impede a prorrogação desses contnitos por 
prnzo i11dek.rm111ado; 9.1..3. a vigência e prorroi.,>ação deve $er analisada 
c<>so a caso, sempre ck ac0rdo com a legislação que "' lhe impôe e 
confonnc os princípios que regc'm a :\dmínietraçào Pública, em especial 
quanto à vcritic.açào da Yantajo~idade da proposta cm confronto com 
outr~s upçócs, nos termos do arr. 3" da Lei nº 8.(,66/93;'' 

J.4.2.1. Da vigência contratual 

'.\lontrn ponto, considerando tratar· se de contrato da admi1ústraçào, 
outro fator ciue deve ter aplicabílidade no ctso concreto, cm razão das 
especificidades delineadas, é a vigência contratual. 

Regra geral, de acordo com o art. 57. os contratos administrativos 
devem seguir o princípio da anualidade. 

Apenas a título de exemplo, por inaplicável ao caso, o prazo 
previsto no art. 57 da J ,d nº 8.666(1993 teve o evidente intuÍto de vincular a 
vigência conrnttual aos respectivos créditos orçamentários, tendo cm vista a 
vinculação ao princípio da anualidade dos gastos públicos.27 

Conforme já esclarecido. no entanto, como o ~ítema será. fornecido 
de forma gratuita à .\dnúnn~tração Pública, não será vinculado ao princípio da 
anualidade. 

Convém trazer à baila o mesmo racíoomo utilizado nos típicos 
contratos <le cticientização <la Leí do RDC nº 12.462/2011, que pussibílitam n 
vigência alón da anualidade. bem analisado por '.\farçal J usten Filho: 

O prnm de vigência do contrato detcrminru:á o perio<lo de tempo 

dur:mro n c1ual o partic11iar fará íus à remuneração prevista. Ressalta ·se 
qu<' não se "plirn ao e<i.u a regra do art. 57 <la Lei nº 8.666, eis que as ;f 
atividades desenH>lvidas pelo particular não são ob1eto de remuneração 
por meio de recurso,; orçamentários específico>. Pmrnnto, não existe 

~-~~~~~~~~~~ 

'.'BRASIL. Tribunal de Contas da União. Processo TC n' 002.210:2009-0. Acórdão r." l.127/2009- Plenário. 
Relator; mm1stro Bcn1an11n Zym!cr. Dtsponivcl em: <www.tcu .. gov.br> AcC:J.$0 em: JO set. 2016 . 
. , RRAS!L. Lei n• 8.666, <l< 21 de junho de 19'i3. Regulnni.mla tl art. 37. inciso XXI, da Constíruição Fodl'ral, 
Instituí non1rn~ para licitaçô~s- ç (,a:muU.toti du Adrninfr:itração Püblic:i e- ds outrnt; providência!!.. Diário Oficial 
Ida! República Federativa do Rra,il, Brasília. DF, 22 jun. 1993. Art. 57. A duração dos contratos regidos por 
esta LsiJ!Ji...••.rá.ii~lWJL~il.\~,~si;>,,9,w;_rç~\\~S .. ~~ mminemànos rn:"o ™ºHi QQ~ relilli.l'a:>-
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impedimento ~ fix:1dn de prazos de \·igi:•ncía contratual ~uperiore> à 
vígimcía da kí orçamentária. ·~8 

Tendo em vista a ausência de dít'pêndio financeito pela 
:\dmirústmçâo, enwnde·~~, que há possibilidade de fóm1alizaçâo por mais de 1 (um) 
ano, confomlt' jurisprndência do TCU: 

l·--1 9.l.3. a Yígênci" e pmrrogaçào dcn: ser analísada caso a c~so, de 
a<:or<lo com a legishtçâo que se lhe irnpôc e conforme os príndpo~ que 
regem a Aúmínistra~:ào Plibhca, <'m especial 'luanto à n~ríf1cação da 
\'Ullt3j\)Sillm.le da propo~ta '~m confronto· cotn outras opç.C>es) nos tl'.:'rtno 

do a1t 3" da Lei n" 8.666/93.ê" 

Apenas como baliza, no t'ntanto, para a defüúçào do prazo e para a 
segunça jurídica da Admíni:>tr;içâo, recomenda-se aplío1r o limite de 60 (se~~(:nta) 
mcse> previsto no art. 57, ínc. I !, da Leí n" 8.6Gúí 1993. 

6. Da conclusão 

Nesses termos, entende-se pela possíhilídade de fomecimemo do 
sistema pela Consulcme para órgão~ e entidade~ da Adminisração Publica. 

Quanto ao prucedimcmu, con$íderamlo as seguinte$ premíssas: 

a) a Consulente é pessoa jurídica de díreiro privado: 

b) o ~1stema a ser fometido st'f:Í de uso gratuito para a Admiiústraçào 
Pública; 

e) ainda que o fornecimento seja gratuito, há evidentes interesses 
contrnpostos e comnprestaçücs entre as partes; 

d) nào há possibilidade de competiçilo no caso concreto; 

e) nà() há pos,;ibílidadt~ de ddiníçào de critério objetivo~ e parámerros de 
desempenho para definir os benefícios indireto>. 

Conclui-se que: 

a) o procedimento que a :\dminí;;traçilo podt'. adotar no vertente earn ê ;1 

dispensa de hc1taçào. com fulcro no art. 24, inc. Il, da Lei n" 8.666í 1993;rJ! 

.,. HcS n.:N FH.HO, Mar,.oL A Lidtaçllo do Contra<o de t:lldêncía na Leí Federal n• ll.462. lnfüru16/. 
Justen. Pereira, Oliveira o ntaminí, n" 47, Curitiba, abril de 2013, disponível em 
h.rtp;!.'WW\\' .ju.'iten. ~0111.brlinformati ., .. v.php? l ···pt& 1nfi:.irmM!vo~·: 4& artigo ···QOQ. 

'" BRASIL fríbunal de ContdS da Uníao. Acordão n" l.127'2009 · Pl<mirío. Relator: minbtm 11cnjamin 
f:-Y!!tl.~,t.,Qíspontvel ~(ri.: <w~w.ts.u:ianv·Ut?" ôirsw em; .. ~~~· 

Folha n° . .Q~.1. 
Prcc. n°.!L1.~ll... 
f\.--·& "--•• ..•.•.. ~ .• 
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b) tkvcrá ~er in::>truido prncesso admíni>trntiv(J cnm observância <lo ;trt. 26 
da Lei n" 8.666/1993: 

e) pata a execuçào do ob1eto, a ,\dmini:;tra~'.ào deverá celebrar C<>ntrnto da 
admini~traçào; e 

d) deve ~t'.r resguan.lado o intere:;se púbhco secundário pela .\dmínistração, 
por meio de fiscalizaçào e acompanhamento do~ custos que serào 
cobrados dos usuáríos. 
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EM BRANCO 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

JUNTADA DA COMUNICAÇÃO COM LICITAÇÕES-E 

Pelo presente, juntamos aos autos deste processo e-mail enviado para o 
atendimento negocial para clientes Banco do Brasil do setor público. 

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado 
do Maranhão, em 05 de abril de 2021. 

• 1 

Prefeitura Municipal de Açailândia 

~fifvt~eiro Leal 
Membro da CCL 

Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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Re: Apresentação Licitações-e para Município de Açailândia 
o~ 

licitacao@acailandia.ma.gov.br 1 de Abril de 2021 11 :09 

Para: "Paulo Ricardo Medeiros Ribeiro" <paulosp@bb.com.br> 

Bom dia. 
Gostaríamos de tirar algumas dúvidas. 

O sistema Licitações-e é gratuito? 
Caso precise suspender a sessão de licitação, o sistema gera uma ata preliminar ou relatório preliminar? 
O sistema gera modelo de documentos? Quais documentos? 
Calcula a cota reservada? 
Como funciona o suporte técnico? 
Vocês possuem garantia jurídica do sistema, para acompanhar as mudanças na legislação? 
O sistema é integrado com a plataforma +Brasil? 
A capacitação para uso do sistema é gratuito? 
São oferecidas capacitações regulares para os servidores quanto a alteração nas leis e decretos? 

31 de Março de 2021 14:15, "Paulo Ricardo Medeiros Ribeiro" <P-aulosR,@bb.com.br> escreveu: 

Reunião do Microsoft Teams 

Participe no seu computador ou aplicativo móvel 
Cligue a{;lui P-ara entrar na reunião 

Saiba mais 1 OP-Ções de reunião 
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. ~ PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 

ESTADO DO MARANHAO 

ÓRGÃO: PROTOCOLO CENTRAL ~\~. ,.._ 
\. 

Processo protocolado sob nº lt-::/ 5 C / 2021 

Encaminhe-se à SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Em, Cj / e lr / 2021 
( i /a.va t c1-

PRomcoLo 

º(t Fol:-.a n°.Q$.§:. 
Proc. n°.~1.f.Q 
l'tt.tbrlca . ..... 
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o~ 

06-06-81 

~) 
PREFEITURA D~ 

AÇAID~~QJ~ 

www.acailandia.ma.gov.br 
Fone: (99) 3538-5848 IAv. Santa Luzia, 5/N 1 Km 04 

Pq. das Nações 1 CEP 65.930-000 1 Açailândia - Maranhão 

-- --- --- - ------- - ------ --------------------~--------~ 
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Ilustríssimo Senhor 
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SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

RENAN RODRIGUES SORVOS 
Procurador Geral do Município 
Nesta 
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ASSUNTO: Solicitação de exame e aprovação da minuta de contrato de inexigibilidade 
licitação e seus anexos. 

Prezado procurador, 

Pelo presente, estamos encaminhando a V. Sª, para exame e aprovação através de parecer, 
Projeto Básico e minuta de contrato, de Dispensa de licitação, originada do processo 
administrativo nº 4750/2021 de 05 de abril de 2021, cujo objeto é contratação da pessoa 
jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA - ME, 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada em fornecimento de 
sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio da rede mundial de 
computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de 
interesse da Comissão Central de Licitação. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, 

renovo protestos de respeito e consideração. 

Estado do Maranhão, em 08 de abril 

o da Prefeitura Municipal de Açailândia, 

e reira 
ia e Finanças 
21-GAB 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

JUNTADA DA COMUNICAÇÃO COM LICITAÇÕES-E 

Pelo presente, juntamos aos autos deste processo resposta e-mail recebido da 
Plataforma de Negócios do Banco do Brasil. 

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado 
do Maranhão, em 09 de abril de 2021. 

/~ 
Simon..e"P.erelra Carvalho 

~o.s~ntos 
Pre~daCCL 

Prefeitura Municipal de Açailândia 

~iro Leal 
Membro da CCL 

Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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Re: ENC: Apresentação Licitações-e para Município de Açailândia \ º/~º 
png.0554@bb.com.br 9 de Abril de 2021 1~ 
Para: licitacao@acailandia.ma.gov. br 

Prezados( a), 
Conforme solicitado, segue abaixo as resposta: 
O sistema Licitações-e é gratuito? 
Para compradores e fornecedores é cobrado o ressarcimento de custos, podendo ser flexibilizados. Informamos que 
flexibilizar 100% de custos do comprador, nesse primeiro contrato. 

Caso precise suspender a sessão de licitação, o sistema gera uma ata preliminar ou relatório preliminar? 
Não há geração de relatório quando a sessão é suspensa. Mas se a disputa do lote já houver ocorrido, ficam 
disponíveis os relatórios com o histórico da disputa. E se já houver sido publicada a ata, ela seguirá disponível. 

O sistema gera modelo de documentos? Quais documentos? 
Não. Qual o modelo de documentos gostariam que fossem disponibilizados? 

Calcula a cota reservada? 
Não. 

aomo funciona o suporte técnico? 
~ia atendimento telefônico, chat bot e apoio de agencias e área especializada. 

Vocês possuem garantia jurídica do sistema, para acompanhar as mudanças na legislação? 
Acompanhamos as mudanças da legislação e ajustamos o que for necessário sempre em tempo hábil. 

O sistema é integrado com a plataforma +Brasil? 
Está em processo final de integração. O Ministério da Economia por meio de oficio tem permitido que os entes 
municipais e estaduais utilizem o licitações-e enquanto a integração não é concluída. 

A capacitação para uso do sistema é gratuito? 
O licitações-e é reconhecido por sua facilidade de uso, como todas as soluções BB. Não oferecemos treinamento 
sobre o uso do licitações-e. Mas no site há a disposição manuais para compradores e fornecedores com 
demonstração de todas as funcionalidades com exemplos de tela. 

São oferecidas capacitações regulares para os servidores quanto a alteração nas leis e decretos? 
Cabe ao órgão comprador treinar internamente sua equipe de pregoeiros sobre a legislação ou buscar capacitação 
no mercado. O BB não oferece treinamento sobre legislação de compras públicas. 
Nos colocamos a disposição para demais esclarecimentos. 
Atenciosamente, 

a>aulo Ricardo Medeiros Ribeiro Hildeyjane Morais 
~erente de Relacionamento Governo Assistente de Negócios 

Banco do Brasil 
Plataforma de Negócios Governo 
(99) 98848-3718 
Rng.0554@bb.com.br 

f ----- Mensagem original -----! De: Paulo Ricardo Medeiros Ribeiro <RaulosQ.@bb.com.br> 

1 
Para: "Rng.0554@bb.com.br" <Rng.0554@bb.com.br> 
Cc: 

1 Assunto: ENC: Apresentação Licitações-e para Município de Açailândia 
1 Data: qua, 7 de abr de 2021 12:59 

1 Repassando para condução. 

1
, De: licitacao@acailandia.ma.gov.br <licitacao@acailandia.ma.gov.br> 

Enviada em: quinta-feira, 1 de abril de 2021 11 :10 
1 Para: Paulo Ricardo Medeiros Ribeiro <Raulos12.@bb.com.br> 
1 Assun.to: Re: Apresentação Licitações-e para Município de Açailândia 
1 Bom dia. 
1 Gostaríamos de tirar algumas dúvidas. 

! O sistema Licitações-e é gratuito? 
1 Caso precise suspender a sessão de licitação, o sistema gera uma ata preliminar ou relatório preliminar? 
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O sistema gera modelo de documentos? Quais documentos? 
Calcula a cota reservada? 
Como funciona o suporte técnico? 
Vocês possuem garantia jurídica do sistema, para acompanhar as mudanças na legislação? 
O sistema é integrado com a plataforma +Brasil? 
A capacitação para uso do sistema é gratuito? 
São oferecidas capacitações regulares para os servidores quanto a alteração nas leis e decretos? 

31 de Março de 2021 14:15, "Paulo Ricardo Medeiros Ribeiro" <RaulosR.@bb.com.br> escreveu: 

Reunião do Microsoft Teams 

Participe no seu computador ou aplicativo móvel 
Cliçiue açiui gara entrar na reunião 

Saiba mais 1 O~ões de reunião 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA 

PROCURADORIA-GERAL 

p AR E e E R J u R í D 1 e o N.º 9 6 212 o 21 - p G M 

PROCESSO N.0 4750/2021 
INTERESSADOS: COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 
OBJETO: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITA

ÇÃO. ART. 24, li, LEI N.0 8.666/93. PREÇO. AUSÊNCIA DE CUSTO. 
ENQUADRAMENTO. JUSTIFICATIVA DO ATO ADMINISTRATIVO. 
PERTINÊNCIA. ANÁLISE SOB A LUZ DA NORMA REGULADORA 
DA MATÉRIA. 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo deve
rificar a legitimidade da contratação de pessoa jurídica especializada para forne
cimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio 
da rede mundial de computadores, sem custo para a Administração Pública, bem 
como tratando de sua plausibilidade da contratação por meio de dispensa de 
licitação, nos termos do inc. li do art. 24 da Lei Federal n.0 8.666/1993. 

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria-Geral para a 
emissão de parecer acerca do enquadramento jurídico da contratação, infor
mando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo opinião ex
pressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a possibilidade 
de efetuar a contratação mediante dispensa de licitação. 

11-DA FUNDAMENTAÇÃO 

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo deve ser moti
vado e na seara dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir 
regramento legal, como, por exemplo, o contido no art. 24, li da Lei Federal n.0 

8.666/1993, a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma con
formação com o interesse público, situação que só é demonstrável a partir da 
motivação ou justificativa do ato de contratação. 

Salienta-se que, em se tratando de dispensa de licitação, levando em 
conta que os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do 
gestor algum tempo depois, as razões que determinaram a prática do ato devem 
ser inteiramente registradas, para não permitir qualquer tipo de análise equivo-

062 
~ 

cada no futuro. j<f(( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA-MA 

Avenida Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, CEP: 65.930-000, Açailândia-MA 
www.acailandia.ma.gov.br 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA 

PROCURADORIA-GERAL 

ln casu, o objetivo da dispensa de licitação é a contratação de pessoa 
jurídica especializada para fornecimento de sistema para realização de licitação 
por meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, de interesse 
da Secretaria Municipal de Economia e Finanças e, especialmente, da Comissão 
Central de Licitação - CCL. 

Com efeito, a licitação dispensável tem previsão no artigo 24 da Lei 
8.666/1993, que indica as hipóteses em que o certa se mostra juridicamente viá
vel, embora a lei dispense o administrador público de sua realização. Neste sen
tido, a autoridade competente apresentou justificativa, de inteira responsabili
dade do órgão interessado na contratação em comento, que corrobora a desne
cessidade do procedimento licitatório para o objeto em análise. 

Ademais, no dia 18 de junho de 2018, foi publicado no Diário Oficial 
da União o Decreto nº 9.412 que tem como objetivo atualizar os valores estabe
lecidos no art. 23, incisos 1 e li do caput da Lei nº 8.666/93. Apesar de a redação 
do Decreto nº 9.412/2018 não indicar, de maneira expressa, a alteração dos limi
tes para a contratação direta de pequeno valor, consoante previsão dos incs. 1 e 
li do artigo 24, também restaram alterados. 

Assim, com as alterações, o valor previsto para serviços e compras, 
tais como a do objeto em análise, passou a ser de 10% (dez por cento) de R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), portanto, R$ 17.600,00 (dezessete 
mil e seiscentos reais), encontrando-se o objeto licitado, assim, dentro da alçada 
do inc. li do art. 24 da Lei de Licitações e Contratos, uma vez que não possui 
qualquer oneração orçamentária à municipalidade. 

o que se observa, portanto, é que a análise restringe-se tão somente e 
às razões de interesse público que justificam a contratação, devidamente descri-
tas na justificativa apresentada pela autoridade competente, bem como no pro-
jeto básico e, notadamente, na Nota Técnica JUJF - Outubro/2016, que repousa 
nos autos. É que ali encontram-se pormenorizadas as razões de ordem técnica 
que devem motivar a edição do ato administrativo autorizador da contratação, 
ora reiteradas, quiçá a título de motivação aliunde, sendo certo que os autos de
monstram o atendimento aos requisitos do parágrafo único do art. 26 da Lei de 
Licitações e Contratos. 

A questão que se coloca, portanto, é que se houver no futuro algum 
questionamento sobre o porquê da contratação por dispensa de licitação, o fato 
de ter sido bem justificado, com a indicação precisa das necessidades adminis
trativas, colocará o gestor numa situação de tranquilidade frente às auditoria if 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA-MA / 

Avenida Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, CEP: 65.930-000, Açailândia-MA 
www.acailandia.ma.gov.br 
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realizadas pelos órgãos de controle ou frente aos questionamentos feitos pela 
própria comunidade açailandense. 

Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas, e 
resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do Administrador, nos li
mites da Lei, e as valorações de cunho econômico financeiro, ressalvadas, ainda, 
as questões de ordem tática e técnica, ínsitas à esfera administrativa, essenciais 
até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, o procedimento está 
apto para a produção de seus regulares efeitos. 

111 - CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, verifica-se a legalidade da contratação direta por 
meio de dispensa de licitação no caso em apreço, pelo que, OPINA-SE de ma
neira favorável ao requerimento formulado, no sentido da possibilidade de ser 
dispensado o procedimento licitatório, consoante previsão do inc. li do art. 24 da 
Lei n.0 8666/1993, nos termos da fundamentação acima. 

É o parecer, s.m.j. 

Açailândia, MA em 12 

CARLOS MAG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA-MA 
Avenida Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, CEP: 65.930-000, Açailândia-MA 

www.acailandia.ma.gov.br 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Comissão Central de Licitação 
Nesta 

Na qualidade de Secretário Municipal de Economia e Finanças, venho por 
meio deste AUTORIZAR a autuação da dispensa solicitada, já submetida a parecer 
jurídico, proveniente do Processo Administrativo nº 4750/2021 de 05 de abril de 
2021, que tem por objeto contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE 
CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.397.355/0001-30, especializada em fornecimento de sistema para realização de 
licitação por meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, 
especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de interesse da 
Comissão Central de Licitação. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, 

renovo protestos de respeito e consideração. 

Açailândia (MA), 12 de abril de 2021. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

ATO DELIBERATIVO 

DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO PÚBLICA: 

• Base legal: Artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal; Lei Federal nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações; Código Civil; Código Penal e demais legislações vigentes 
pertinentes à área. 

• Processo administrativo nº 4750/2021. 

• Modalidade: Dispensa de licitação 

• Objeto: contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA 
EM SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, 
especializada em fornecimento de sistema para realização de licitação por meio 
digital, por intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na 
modalidade pregão, em todas as suas formas, de interesse da Comissão Central de 
Licitação. 

• Secretaria(s) e/ou setor(es)/departamento(s) interessado(s): Secretaria Municipal 
de Economia e Finanças. 

• Do Prazo: 12 (doze) meses. 

• Do valor: O serviço será executado de forma gratuita para a Administração, não 
afastada a possibilidade da CONTRATADA cobrar os custos pela utilização do 
sistema dos fornecedores, nos termos do art. 5º, inc. III, da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002. 

• Dispensa Nº 003/2021. 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A contratação visa atender a demanda de disponibilização e manutenção de sistema de 
gerenciamento digital de procedimentos licitatórios, realizados por meio da rede 
mundial de computadores. 
A demanda inicial desta Administração é na realização de Pregão, em todas as suas 
formas, não excluídas outras modalidades a serem oferecidas ou criadas no sistema 
Portal de Compras Públicas. 
Como resultado da contratação, verificam-se os seguintes benefícios para a 
Administração: 
a) ausência de dispêndio financeiro; 

Prefeitura Municipal de Açailândia , 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

b) aumento da competitividade em suas licitações; 
c) mais celeridade e eficiência em seus procedimentos; 
d) controle de documentação e atestado de fornecedores; 
e) possibilidade de personalização de formulários; 
t) integração com outros sistemas porventura existentes, incluindo sistemas de 
Tribunais de Contas; e capacitação e cursos operacionais. 
g) A contratação do sistema trará também os seguintes benefícios para os 
fornecedores: 
h) a redução de custos para garantir participação nos certames, já que não há 
necessidade de deslocamento ou acomodação; 
i) a ampliação do raio de atuação, podendo fazer propostas e lances em processos 
de qualquer lugar do Brasil; 
j) o conhecimento de todas as licitações na sua área de atuação via meio eletrônico; 
k) a pesquisa, a visualização e o download de editais de forma online; e 
1) a certificação de todos os preços praticados após abertura de propostas e fases 
dos processos. 
No vertente caso, não haverá dispêndio financeiro por parte da Administração, o que, 
objetivamente, se enquadra na hipótese legal do art. 24, inc. II, da Lei nº 8.666/1993: 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
[ ... ] 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos na Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 

Assim, considerando a possibilidade de contratação direta em razão do valor, tendo em 
vista estar no limite preconizado no inc. II, é possível a contratação por meio de dispensa 
de licitação, com observância dos requisitos previstos na Lei nº 8.666/1993. 

PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: 
a) o prazo de início da operacionalização do sistema será aquele previsto no 
contrato e na proposta da contratada; 
b) a descrição dos serviços, as características dos módulos, bem como a 
disponibilidade do sistema, são os discriminados nos documentos integrantes deste 
termo; 
c) o horário de disponibilidade do Portal de Compras Públicas será de 08:00 as 
18:00 nos dias úteis. Eventualmente, com solicitação prévia da Administração, poderá o 
horário ser estendido, desde que registrado e de comum acordo; 
d) a manutenção nos equipamentos e no sistema poderá ser realizada, após 
formalização da CONTRATANTE, no horário de 19:00 as 07:00; 
e) A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, com no mínimo 5 (cinco) 
dias úteis de antecedência, eventos de parada programada que impactem na 
disponibilidade do serviço contratado. O CONTRATANTE deverá autorizar formalmente 
a parada, com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência ao evento; 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

f) os serviços serão executados via internet e no endereço da CONTRATADA, onde 
se encontrará o ambiente operacional do sistema. 
g) as especificidades do sistema deverão ser apresentadas por meio de treinamento, 
de acordo com a proposta e com posterior relatório a ser elaborado pelo fiscal do 
contrato e anexado neste processo. 

DA NECESSIDADE DO OBJETO 

A contratação visa atender a demanda de disponibilização e manutenção de sistema de 
gerenciamento digital de procedimentos licitatórios, realizados por meio da rede 
mundial de computadores. 
A demanda inicial desta Administração é na realização de Pregão, em todas as suas 
formas, não excluídas outras modalidades a serem oferecidas ou criadas no sistema 
Portal de Compras Públicas. 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é 
regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais. Neste caso a contratação de sistema para 
atender as demandas de Pregão Eletrônico da CCL. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 
regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame 
realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, neste caso no inciso II da Lei n. 
8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO OBJETO 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas: pesquisas, 
apresentações e por fim comparações com outros sistemas disponíveis no mercado, 
sendo escolhido por vários motivos elencados no Projeto Básico o sistema objeto da 
dispensa em questão. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

('\ 
1 ~---::;> \ ' ~ 

Não haverá dispêndio financeiro. 

' \ 
\ 1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL \ \ ~ 
~J 

~~~--~~~-=~~~~=P=r-ei~e1=.tu=r=a=M-u=n=ic=ip=a=l-de~Aç=a=il=ân=d~i=a~~~~~--~~=--=~~~' 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO-CCL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o 
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. 
Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns 
dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido 
no§ 1 ºdo art. 32 da Lei 8.666/93. 

Resta deixar consignado que a dispensa demonstra habilmente sua 
habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

DO CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 
epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta CCL junta aos autos a 
minuta de contrato. 

RESOLUÇÃO 

Presentes os pressupostos do art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, resolvo 
considerar DISPENSÁVEL a licitação para a contratação dos serviços que constituem o 
objeto do presente Termo, e encaminhar o processo para a deliberação da autoridade 
superior para, considerando que nada obste, ratifique-o. 

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado 
do Maranhão, em 12 de abril de 2021. 

Presid nte da CCL 

Prefeitura Municipal de Açailândia 

~ . r/-J)0~4 
fa~a7iÍhe1ro Leal 

Membro da CCL 

Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº XXX/20XX, QUE FAZEM ENTRE SI A(O) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ECONOMIA E FINANÇAS E A EMPRESA ECUSTOMIZE 
CONSULTORIA EM SOFTWARE S/A. 

O Município de Açailêndia, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E 
FINANÇAS , com endereço Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, 
Açailândia, Maranhão, inscrito no CNPJ nº 07.000.268/0001-72 neste ato representado pelo( a) 
Secretário de Economia e Finanças, Senhor( a): Edmilson Angelo Pereira, inscrito( a) no CPF 
Nº 279.786.52-72 portador(a) da CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 271228 SSP-RO doravante 
denominada CONTRATANTE, e a ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S/A, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 09.397.355/0001-30, com endereço à Tr 
Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona Industrial, CEP: 71.200-256 -
Brasília/DF, denominada CONTRATADA, neste ato infra-assinado por seus representantes 
legais na forma do Estatuto Social da empresa, têm entre si o presente CONTRATO, celebrado 
com o amparo da Lei n.º 8.666/93 e em decorrência da lnexigibilidade de Licitação, com base no 
inc. li art. 24 da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto consiste na contratação da pessoa jurídica denominada PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada em 
fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio da rede 
mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de 
interesse da Comissão Central de Licitação. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Conforme Projeto Básico em Anexo a este contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

2.1 - Os serviços que compõem o objeto deste contrato poderão ser alterados em função 
de motivação da CONTRATANTE por meio de redimensionamento mediante celebração de 
Termo Aditivo. As alterações poderão ser: 

2.1.1. Quantitativas - Quando houver mudança nos volumes contratados. 

2.1.2. Qualitativas - Quando houver mudança nas especificações dos serviços 
contratados, desde que não haja descaracterização destes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

3.1. Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente 
instrumento, a proposta comercial da CONTRATADA, conforme artigo 54 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. Este contrato é celebrado por lnexigibilidade de Licitação, com fulcro no inc. li art. 
24 da Lei nº 8.666/93, e autorizado por ato administrativo exarado nos autos do processo 
administrativo Nº 4750/2021 da CONTRATANTE. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/n2, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. A execução deste contrato terá como base a quantidade de usuários da 
Administração, sem dispêndio financeiro por parte desta. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. Indicar, com a devida qualificação, os usuários e níveis de acesso, informando de 
imediato todas as alterações ocorridas. 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas na proposta da 
CONTRATADA; 

6.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando para que sejam plenamente 
reparadas ou corrigidas; 

6.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da 
CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a 
continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela 
CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto contrato, desde que tais procedimentos 
não possam ser realizados pela internet 

6.5. Acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste contrato, por meio de 
representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar necessário; 

6.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com 
suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

6.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o 
direito ao contraditório e à ampla defesa antes da aplicação de sanção administrativa ou rescisão 
do contrato; 

6.8. Responder pelas consequências de suas ações ou omissões; 

6.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 

6.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com o 
desenvolvimento dos serviços contratados; 

7.2. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua operação e 
ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 

7.3. Disponibilizar o banco de dados do sistema, para acesso via internet dos usuários 
mediante login e senha. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

7.4. Tomar todas as providências necessanas à fiel execução deste Instrumento 
responsabilizando- se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos 
necessários à prestação dos serviços; 

7.5. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste contrato, dentro dos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1. 990; 

7.6. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do 
exercício de atribuições previstas no contrato; 

7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

7.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua 
proposta inicial; 

7.9. Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos na proposta; 

7.10. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas 
especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal 
indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 

7.11. Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos 
inerentes ao objeto deste contrato; 

7.12. Cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 
5°, inc. Ili, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

7.13. Não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas à 
contratação; 

7.14. Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e 
certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos 
so1 icitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a ocorrer; 

7.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para 
acompanhamento do contrato; 

7.16. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato 
anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis; 

7.17. Entregar, no prazo previsto na proposta o sistema pronto para operar; 

7 .18. Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com 
o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 

7.19. Responsabilizar-se por todas as despesas com atualização e melhoria do sistema, 
bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente 
contrato; 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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7.20. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.21. Indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual. 

7.22. Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do 
cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, 
bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes. 

7.22.1. As solicitações e reclamações apresentadas pelo Fiscal do Contrato serão 
auditadas pela CONTRATADA, por setor técnico e jurídico. 

7.23. Manter, durante 5 (cinco) anos após o fim do contrato os dados das atividades 
realizadas no portal pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO 

8.1. Conforme dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93, a CONTRATANTE designará 
formalmente representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato e assegurar o perfeito cumprimento do contrato, além de intermediar as tratativas entre 
a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
designado serão imediatamente repassadas aos seus superiores para a adoção das medidas 
que couberem. 

8.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
CONTRATANTE especialmente designado, observado o que se segue: 

8.4. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do seu prazo de 
vigência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

8.5. A existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera 
a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados; e 

8.6. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto 
que venha causar embaraço a fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o 
exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Em caso de cancelamento ou suspensão dos serviços, no todo ou em parte, por 
iniciativa das partes, estes serão considerados parcialmente entregues e caberá a notificação 
formal com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

10.1. Os níveis de serviço deverão ser acompanhados e registrados pelo fiscal do 
contrato em instrumento próprio, que servirá de avaliação do serviço para a manutenção do 
contrato ou no caso de instrução de processo administrativo de rescisão ou de sanção 
administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO AUTORAL 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 
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11.1. A propriedade intelectual e titularidade de direito autoral correlato ao sistema 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS se darão conforme descrito a seguir: 

11.2. A solução de tecnologia da informação desenvolvida pela CONTRATADA para 
atendimento deste contrato é de propriedade intelectual da CONTRATADA, assim como seus 
direitos autorais; 

11.3. Os programas de computador ou soluções em tecnologia da informação 
desenvolvidos pela CONTRATADA a partir de necessidades identificadas pela empresa, e que 
venham a ser utilizados como ferramenta de apoio ou estrutura de trabalho aos sistemas 
relacionados com os serviços contratados, sem que sua idealização decorra do disposto nos 
requisitos do sistema formulados pela CONTRATANTE, desde que sejam dispensáveis para o 
correto funcionamento e manutenção do sistema e afastada qualquer possibilidade de 
dependência na gestão e operação do sistema, constituirão propriedade da CONTRATADA; 

11.4. De modo semelhante, os programas de computador ou soluções em tecnologia da 
informação idealizadas e desenvolvidas pela CONTRATADA, anterior ou posterior ao contrato, 
sem vinculação com os serviços contratados, poderão, a qualquer tempo e mediante requisição 
formal do CONTRATANTE, serem utilizados na prestação dos serviços, sempre que possam vir 
a agregar funcionalidades ao objeto principal do contrato, mediante termo de cessão de direito 
de uso, sem que ocorra qualquer alteração da titularidade original, que prevalecerá como sendo 
da CONTRATADA; 

11.5. Em observância a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 1 a CONTRATADA 
deve se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados pessoais e de cadastro dos agentes 
públicos da CONTRATANTE, registrados nos sistema e mantidos sob sua guarda, salvo se 
expressamente autorizado pelo CONTRATANTE; 

11.6. A internalização de soluções não desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser 
precedida de apresentação de meios comprobatórios de direito e propriedade das soluções, 
códigos-fonte, etc., devendo ser anexados na documentação contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

12.1. A CONTRATADA garante o sigilo das informações pessoais e de cadastro dos 
agentes públicos e a segurança das informações no âmbito de sua operação dentro dos limites 
aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto deste contrato. 

12.1.1. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

12.2. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas da CONTRATANTE 
para finalidades não previstas neste contrato se previamente autorizada de forma expressa pela 
CONTRATANTE. 

12.3. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der as informações 
fornecidas por meio da execução do objeto deste contrato. 

12.4. Este termo contratual, sua respectiva proposta comercial, bem como eventuais 
aditamentos poderão ser objeto de posterior análise de outros entes da Administração para 
parâmetro em processos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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13.1. Os serviços que compõem o objeto deste contrato serão realizados via internet. 

13.1.1. Em caso de inviabilidade de resolução de problemas através da internet, será 
permitido o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE para 
o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a continuidade da prestação 
do serviço, desde que tenham sido credenciados pela CONTRATANTE e exclusivamente para 
atender o objeto contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GRATUIDADE DO SISTEMA 

14.1. Para a execução deste contrato não serão dispendidos recursos financeiros por 
parte da CONTRATANTE. 

14.2. A CONTRATADA poderá cobrar pelos custos da utilização do sistema dos 
fornecedores interessados e cadastrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 

15.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou 
parcial dos serviços, de acordo com a sua proposta. 

15.2 A CONTRATADA ficará sujeita a processo administrativo, em caso de 
descumprimento contratual, que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/1999. 

a) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.3 O contrato só poderá ser rescindido pelas partes, com comunicação prévia de 60 
(sessenta) dias, ou em prazo inferior de comum acordo entre as partes, sem aplicação de sanção 
administrativa no caso de cumprimento do prazo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16.1. O presente contrato vigerá a partir da sua data de assinatura, pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses. 

16.1.1. As prorrogações serão formalizadas por meio de Termo Aditivo, em observância 
ao art. 57, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da COMARCA DE AÇAILÂNDIA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO 
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18.1. Conforme art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, caberá a CONTRATANTE 
providenciar, a sua conta, a publicação resumida deste instrumento e dos seus eventuais 
aditamentos na imprensa oficial. 

18.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes 
contratantes e testemunhas assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
depois de lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

Açail~mdia, 00 de < mls > de 2021. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME 
CNPJ nº 09.397.355/0001-30, 
Endereço: Tr Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona Industrial, CEP: 
71.200-256 - Brasília/DF. 

Assunto: Solicitação de documentos de Habilitação para Dispensa 003/2021, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 4750/2021. 

Prezado( a), 

Após a análise da proposta apresentada à Prefeitura Municipal de Açailândia pretende realizar 

a para contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 

SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada em 

fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio da rede 

mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de 

interesse da Comissão Central de Licitação, sendo assim, solicitamos a documentação abaixo 

para verificação das condições de habilitação: 

a) Registro Comercial, em se tratando de empresa individual; ou Ato constitutivo, estatuto, 

contrato social em vigor ou Certidão Simplificada da Junta Comercial, devidamente 

registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 

e) Prova de regularidade relativa aos tributos e dívidas Federais e ao fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, mediante apresentação de: 

d.1. Certidão Negativa de débitos relativos a créditos tributários Federais e à 

dívida ativa da União; 

d.2. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. www.tst.gov.br; 
Documento assinado eletronicamente por Simone Pereira Carvalho dos Santos.Pregoeira. em 12/04/2021 17:38:05, conforme horário oficial 
de Brasília. com fundamento no art. 6º. § lº, do Decreto nº 8 539 de 8 de out!Jbro de 2015 
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https·/lwww acailandja ma goy.brlyaljdador, informando o código verificador: 
DOC-12373820414202117 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

e) Quanto à Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante: 

f.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

f.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

Açailândia - MA, 12 de abril de 2021. 

Simone Pereira Carvalho dos Santos 
Presidente da CCL 

Portaria 443/2021- GAB 

Documento assinado eletronicamente por Simone Pereira Carvalho dos Santos.Pregoeira, em 12/04/202117:38:05, conforme horário oficial 
de Brasília, com fundamento no art. 6•, § 1º, do Decreto n• 8 539 de 8 de outybro de 2015 
A autenticidade do documento pode ser conferida no sitehttps·llwww.acajlandjama.gov brlvalidador, informando o código verificador: 
DOC-12373820414202117 
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Solicitação de Documentação de habilitação ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA - ME 

licitacao@acailandia.ma.gov.br 12 de Abril de 2021 17:44 

Para: "Portal de Compras Públicas" <support@ecustomize.zendesk.com> 

Após a análise da proposta apresentada à Prefeitura Municipal de Açailândia pretende-se realizar a para contratação da 
pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.397.355/0001-30, especializada em fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por 
intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de 
interesse da Comissão Central de Licitação, sendo assim, solicitamos a documentação em anexo . 
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· .CONTRATO SOCIAL DA SOCIBDADE "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA". 

1 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social, os abaixo 
assinados, BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador do Registro nº. 010708 expedida pelo 
CRA/DF em 27/09/2000 e do CPF nº. 766.556.601-49, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira e Vânia Maria Ferrari de Carvalho, nascido aos 14/03/1975, 
residente e domiciliado no CD VL MONTAGNE QUADRA 18 CASA 03 -LAGO SUL, 
CEP: 71.680-357 nesta cidade_ de Brasília/DF e, 

LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado 
com separação total de bens, empresário, portador do RG nº 1.106.097 expedida pela 
SSP/DF em 04/11/1996 e do CPF nº 505.439.381-15, natural de Brasília/DF, filho de 
Augusto César Ladeira, Vânia Maria de Carvaiho Ladeira, nascido aos 17 /04/1970, 
residente e domiciliado na SQS 215 BLOCO K APT 604 - ASA SUL, CEP: 70.294-110 
nesta cidade de Brasília/DF , pelo instrumento particular resolvem constituir uma sociedade 
limitada, regen.do-se pelas Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade girará sob a denominação social: "ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 
SOFTWARE LTDA", com sede e foro na SRTV/S QD. 701 CONJUNTO D BLOCO B 
NÚMERO 280 SALA 530 - ED. CENTRO EMPRESARIAL BRASÍLIA, ASA SUL, 
CEP: 70.340-907, nesta cidade de Brasília/DF. 

Parágrafo Segundo: A sociedade girará sob o nome fantasia: "ECUSTOMIZE". 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O capital social será de RS 10.000,00 (Dez mil reais) divididos em 10.000 (Dez mil) quotas 
no valor.nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato em 
moeda corrente do país, pelos sócios da seguinte forma: 

A - LEONARDO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste 
ato em moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada, 
totalizando um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

B - BRUNO CÉSAR DE CARVALHO LADEIRA, subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente do país 5.000 (Cinco mil) quotas de R$ 1,00 (Um real) cada, totalizando 
um montante de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

LEONARDO CÉSAR DE C. LADEIRA ••.••...•...•.... 5.000 quotas R$ 5.000,00 50% 
BRUNO CÉSAR DE C. LADEIRA. ..•.•......••••••...•.... 5.000 quotas RS 5.000,00 50% 
TOTAL.................................................................... 10.000 quotas R$ 10.000,00 1 OOo/'o 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
A sociedade terá o objetivo de: Prestação de serviço~ ge!" coi,oy.l~a em software; 
consultoria em tecnologia da informação; desenvolviment)) .:te pro@'~ de computador 
sob encomenda; desenvolvimento e licenciamento ~ cb ~ ~ogromai de computador 
customizáveis; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
página de publicidade na internet; agência de publicidade; consultoria em publicidade e 
propaganda. 

CLÁUSULA QUARTA 
A sociedade iniciará suas atividades em 03/03/2008 e seu prazo de duração é indeterminado 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

A sociedade será administrada e gerenciada por ambos os sócios em conjunto ou 
separadamente, poden do representá-la em juízo ou fora dele na mesma conformidade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio, vedado o uso da firma em negócios alheios aos objetivos tais como aval, fiança, 
endossos ou atos semelhantes. 

CLÁUSULA OITAVA 
Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quarulo for o caso. / 

C6 JJ 
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CLÁUSULA DÉCIMA A A AA AA AAA 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~__,A~~~~~~~~-' 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial;o~ outra-O~~ndência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. A A A A A A A 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Ambos os sócios terão de comum acordo, uma retirada mensal, a título de "pro labore'', 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
A sociedade poderá ser dissolvida a qualquer tempo se assim convier a maioria dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
O presente contrato poderá ser alterado a critério dos sócios obedecendo aos preceitos 
legais previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
Para dirimir, questões oriundas ou casos omissos que por ventura surgirem com referência 
ao presente Contrato Social, elegem o Foro de Brasília/DF para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

~ 1/ 
i 



.... ..., . .!.. 
o 

, \ .. 

\ >.:083' . ~ ~&i' 

E, por estarem assim justos e contratados assinam este ins~ento~ 94(quatro) vias de 
igual teor e forma juntamente na presença de 02 (duas) tes1emunhas~quc a tudo estiverem 
presentes. 

ADVOGADO: 

CONE FERRAZ MATIOS 
- OAB/DF: 11466 

DEBORA CAMARA ALVES 
RG: 2.031.777 SSP/DF 
CPF: 728.129.311-91 

•
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• M;";&ério d• '"'°""'· Camé<cio """'""e SeMçoo 
Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

~ 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza Nº de Matricula do Agente 
sede for em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio 

53201455629 2062 
l - Kt::.WUt::.KIMc:1'1 1 U 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Nome: ECUSIQMIZE CQ~SUI. TQBIA EM SQFTWABE LIOA EEE 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

Nº FCN/REMP 

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato: 

li l li l l 111111111111111111111111111111 
NºDE CÓDIGO CÓDIGO DO 

DFP1900215668 VIAS DO ATO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO I EVENTO 

1 1 002 ALTERACAO 

206 1 PROCURACAO (QUANDO INSERIDA NO PROCESSO) 

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

2003 1 AL TERACAO DE SOCIO/TITULAR I ADMINISTRADOR 

2001 1 ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

BBASILIA Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do 

Local Nome: 

Assinatura: 

20 Clezemb[Q 2019 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR D DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

Os1M Os1M Processo em Ordem 
À decisão 

-'-'--
Data 

ºNÃO _/_/ __ DNÃO 
_,_, __ 

Responsável 
f' 

Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
2ª Exigência 3ª Exigência 4ª Exigência 5ª Exigência 

tlocesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

acesso deferido. Publique-se e arquive-se. D D D D 
D Processo indeferido. Publique-se. 

-'-'--
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 

D Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
2ª Exigência 3ª Exigência 4ª Exigência 5ª Exigência 

D Processo deferido. Publique-se e arquive-se. D D D D 
D Processo indeferido. Publique-se. 

_,_, __ 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma ---

OBSERVAÇÕES 

K .....__ 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1 C2D53E2987781 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

19/199.003-5 DFP1900215668 20/12/2019 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

666.387.711-91 LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

Página 1de1 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE8170243EF5F6192FD1 C2053E2987781 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO N.º 12 DA SOCIEDADE: 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA 

LEONARDO CESAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado sob o regime de separação total 

de bens, empresário, nascido em 17/04/1970, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de 

Carvalho Ladeira, portador da C.I n2 1.106.097 SSP - DF e do CPF n2 505.439.381.15, residente 

e domiciliado na SMPW Quadra 26, Conjunto 01, Lotes 9/10, Casa L, Park Way, Brasília - DF, 

CEP: 71.745-601, neste ato representado pelo seu procurador LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da 

CNH n2 00362655728, expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, 

nascido em 14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa 

Norte, Brasília - DF, CEP: 70.766-070. 

PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de separação 

total de bens, engenheiro da computação, natural de Brasília - DF, nascido em 03/02/1984, filho 

de João Maciel de Oliveira e Elizabeth Neves de Oliveira, portador da CNH n2 02253632579 

expedida em 15/02/2012 pelo DETRAN/DF e do CPF n2 002.087.761-76, residente e domiciliado 

no Área Especial Quadra 02, Lote A/B, Torre A, Apartamento 205, Guará li, Brasília - DF CEP: 

71.070-662, neste ato representado pelo seu procurador LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO, 

brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da CNH n2 

00362655728, expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, natural 

de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, nascido 

em 14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa Norte, 

Brasília - DF, CEP: 70.766-070. 

Únicos sócios da empresa sob a denominação social de: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM 

SOFTWARE LTDA, com sede na SIA Trecho 17, Rua 20, Lote 90, Sala 201, 22 Pavimento, Zona 

Industrial (Guará), Brasília-DF, CEP: 71.200-256, inscrita no CNPJ sob o n.2 09.397.355/0001-

30, conforme contrato social registrado na JUCIS DF sob o NIRE n.2 53201455629 arquivado em 

11/04/2018. Resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, alterar e consolidar o 

contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD 1C2D53E29877B1C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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Cláusula Primeira 

A sociedade altera o seu nome fantasia para: O PORTAL DE COMPRAS PUBLICA. 

Cláusula Segunda 

A sociedade altera o seu Objeto Social para: Prestação de serviços de desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador não customizáveis e customizáveis, suporte 

técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, tratamento de dados, 

provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, Desenvolvimento 

de programas de computador sob encomenda, serviços de operação de páginas de internet, 

web sites ou de ferramentas de busca, search engine, para gerar e manter grandes bases de 

dados de endereços e conteúdo de internet, Operação de portais da internet que atualizam 

periodicamente seu conteúdo, como, por exemplo, os dos meios de comunicação, a atividades 

de agências de notícias cuja função e a coleta, síntese e difusão de materiais para os meios de 

comunicação, textos, fotos, filmes, serviços de resumos de notícias clipping, Pagina de 

publicidade na internet, Agencia de publicidade, Consultoria em publicidade e propaganda, 

cursos e treinamentos livres, corretores e agentes de seguros, planos de previdência 

complementar e de saúde, atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica especifica, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 

negócios, exceto imobiliários. 

Cláusula Terceira 

É admitido na sociedade o sócio L2 PARTICIPAÇÕES LTDA com sede no SIA Trecho 17, Rua 20, 

Lote 90, 32 Pavimento, Zona Industrial (Guara), Brasília-DF, CEP: 71.200-256, inscrito no CNPJ 

sob o ne 35.713.886/0001-03, conforme contrato social registrado na JUCIS DF sob o NIRE ne 

53202279077, representada pelo Administrador não Sócio LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da 

CNH n2 00362655728, expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, 

nascido em 14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa 

Norte, Brasília - DF, CEP: 70.766-070. 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Cláusula Quarta 

Retira-se da sociedade o sócio LEONARDO CESAR DE CARVALHO LADEIRA, já qualificado no 

preâmbulo, que cede e transfere suas 79.600 (Setenta e nove mil e seiscentas) quotas no valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 79.600,00 (Setenta e nove mil e 

seiscentos reais) dando plena e geral quitação de todos os seus haveres para o sócio L2 

PARTICIPAÇÕES LTDA, acima qualificada. 

Cláusula Quinta 

O capital social da sociedade é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais}, dividido em 80.000 (Oitenta 

mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real}, já totalmente integralizado pelos sócios nesta em 

moeda corrente do país, ficando assim distribuídos da seguinte forma: 

NOME DOS SÓCIOS Quotas R$ % 

L2 PARTICIPAÇÕES LTDA 79.600 R$ 79.600 99,5% 

PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA 400 R$ 400,00 0,5% 

TOTAL 80.000 R$ 80.000,00 100% 

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Sexta 

A administração da sociedade cabe ao Administrador não sócio LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da 

CNH nº 00362655728, expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, 

nascido em 14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa 

Norte, Brasília - DF, CEP: 70.766-070, sendo-lhe vedado delegar seu poder de administração e 

gerência a pessoas estranhas aos quadros sociais. 

Parágrafo 1º: A sociedade será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 

isoladamente pelo administrador, sendo-lhe vedado o uso da denominação social em avais, 

abonos, fianças e outras obrigações de mero favor, estranhos aos interesses sociais. Nesta 

vedação não se inclui a prestação de garantias e obrigações a empresas da qual a sociedade 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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participe, direta ou indiretamente, podendo, ainda, alienar, caucionar ou onerar bens sociais, 

emitir títulos de créditos, transigir, assinar cheques e renunciar a direitos quando do interesse 

da sociedade, contrair empréstimos e financiamentos, avalizar, endossar, bem como assinar 

todo e qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade da sociedade, 

seja público ou particular. 

Parágrafo 2!!: É lícito ao administrador constituir procuradores, em nome da sociedade, 

especificando nos instrumentos os atos e operações que poderão praticar e a duração do 

mandato, exceto mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo 3!!: O administrador, e sócios receberão, mensalmente, pró-labore a ser a partir do 

mês em que as atividades operacionais da sociedade comportarem a referida retirada, mediante 

aprovação pela maioria simples das quotas representativas do capital social. 

Parágrafo 4!!: A nomeação ou destituição de novos administradores, bem como a fixação da 

remuneração correspondente, será decidida em assembleia de sócios, mediante aprovação pela 

maioria simples das quotas representativas do capital social. 

Parágrafo 5!!. O administrador ora nomeado declara, sob as penas da lei, e para atendimento 

do parágrafo 1° do artigo 1.011 da Lei 10.406/2002, que não está condenado por nenhum crime 

cuja pena vede a administração de sociedades. 

Parágrafo 6!!: Todos os documentos, atos e contratos que envolvam responsabilidade para a 

sociedade, inclusive movimentação de fundos, emissão de cheques, aceite e avais em títulos 

cambiários, outorga de procurações em nome de sociedade, serão assinados isoladamente, 

pelos administradores, e as deliberações serão de comum acordo. 

Cláusula Sétima 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o (s} administrador (es} prestará (ao} 

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, sendo os lucros ou prejuízos distribuídos ou 

suportados pelos sócios na proporção de suas quotas de capital. 
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Parágrafo 12: Poderão ser retidos parte ou todo o lucro, para manutenção e reforço do capital 

de giro e de investimento, conforme deliberação da maioria representativa do capital social. 

Parágrafo 22: Os lucros apurados em balancetes intermediários poderão ser distribuídos aos 

sócios, sendo compensados com que houver sido apurado por ocasião do encerramento do 

exercício. 

Parágrafo 32: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 

sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

Parágrafo 42: O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual será levantado o 

Balanço Patrimonial e a respectiva Demonstração do Resultado do Exercício. Os lucros apurados 

terão o destino que lhes for atribuídos pelos sócios que representam a maioria do capital social, 

sendo permitida a distribuição antecipada de lucros, mediante balanços intermediários, 

semestrais, trimestrais, ou mensais, ou mesmos feita diferenciadamente à participação dos 

sócios no capital social, ressalvado o que preceitua o art. 1008 do Código Civil. 

Parágrafo 52: Fica estabelecido que a distribuição de dividendos poderá se dar de forma 

desequilibrada entre os sócios, podendo se entenderem necessárias, serem corrigidas, sempre 

no final do exercício fiscal. 

Cláusula Oitava 

As demais cláusulas permanecem inalteradas e tendo em vista as modificações acima, resolvem 

os sócios consolidarem suas disposições contratuais, que passam a ser regidas pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

CONSOLIDACÃO CONTRATUAL 

Cláusula Primeira 

A sociedade empresaria limitada gira sob o nome empresarial de ECUSTOMIZE CONSULTORIA 

EM SOFTWARE LTDA, e tem como nome fantasia O PORTAL DE COMPRAS PUBLICA . 

.090 
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A sociedade tem sua sede e domicílio na SIA Trecho 17, Rua 20, Lote 90, Sala 201, 2!! Pavimento, 

Zona Industrial (Guará}, Brasília-DF, CEP: 71.200-256, podendo abrir e manter filiais e 

escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 

Cláusula Terceira 

A sociedade tem como objeto social: Prestação de serviços de desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador não customizáveis e customizáveis, suporte 

técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, tratamento de dados, 

provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, Desenvolvimento 

de programas de computador sob encomenda, serviços de operação de páginas de internet, 

web sites ou de ferramentas de busca, search engine, para gerar e manter grandes bases de 

dados de endereços e conteúdo de internet, Operação de portais da internet que atualizam 

periodicamente seu conteúdo, como, por exemplo, os dos meios de comunicação, a atividades 

de agências de notícias cuja função e a coleta, síntese e difusão de materiais para os meios de 

comunicação, textos, fotos, filmes, serviços de resumos de notícias clipping, Pagina de 

publicidade na internet, Agencia de publicidade, Consultoria em publicidade e propaganda, 

cursos e treinamentos livres, corretores e agentes de seguros, planos de previdência 

complementar e de saúde, atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica especifica, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 

negócios, exceto imobiliários. 

Cláusula Quarta 

A sociedade iniciou suas atividades em 03/03/2008, e seu prazo de duração é indeterminado. 

Cláusula Quinta 

O capital social da sociedade é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais}, dividido em 80.000 (Oitenta 

mil} quotas, no valor de R$ 1,00 (um real}, já totalmente integralizado pelos sócios nesta em 

moeda corrente do país, ficando assim distribuídos da seguinte forma: 
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NOME DOS SÓCIOS Quotas R$ % 

L2 PARTICIPAÇÕES LTDA 79.600 R$ 2.376.000,00 99,5% 

PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA 400 R$ 400,00 0,5% 

TOTAL 80.000 R$ 80.000,00 100% 

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Sexta 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Sétima 

A administração da sociedade cabe ao Administrador não sócio LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da 

CNH n!! 00362655728, expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, 

nascido em 14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa 

Norte, Brasília - DF, CEP: 70.766-070, sendo-lhe vedado delegar seu poder de administração e 

gerência a pessoas estranhas aos quadros sociais. 

Parágrafo 1!!: A sociedade será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 

isoladamente pelo administrador, sendo-lhe vedado o uso da denominação social em avais, 

abonos, fianças e outras obrigações de mero favor, estranhos aos interesses sociais. Nesta 

vedação não se inclui a prestação de garantias e obrigações a empresas da qual a sociedade 

participe, direta ou indiretamente, podendo, ainda, alienar, caucionar ou onerar bens sociais, 

emitir títulos de créditos, transigir, assinar cheques e renunciar a direitos quando do interesse 

da sociedade, contrair empréstimos e financiamentos, avalizar, endossar, bem como assinar 

todo e qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade da sociedade, 

seja público ou particular. 
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Parágrafo 2!!: É lícito ao administrador constituir procuradores, em nome da sociedade, 

especificando nos instrumentos os atos e operações que poderão praticar e a duração do 

mandato, exceto mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo 3!!: O administrador, e sócios receberão, mensalmente, pró-labore a ser a partir do 

mês em que as atividades operacionais da sociedade comportarem a referida retirada, mediante 

aprovação pela maioria simples das quotas representativas do capital social. 

Parágrafo 4!!: A nomeação ou destituição de novos administradores, bem como a fixação da 

remuneração correspondente, será decidida em assembleia de sócios, mediante aprovação pela 

maioria simples das quotas representativas do capital social. 

Parágrafo 5!!. O administrador ora nomeado declara, sob as penas da lei, e para atendimento 

do parágrafo 1° do artigo 1.011 da Lei 10.406/2002, que não está condenado por nenhum crime 

cuja pena vede a administração de sociedades. 

Parágrafo 6!!: Todos os documentos, atos e contratos que envolvam responsabilidade para a 

sociedade, inclusive movimentação de fundos, emissão de cheques, aceite e avais em títulos 

cambiários, outorga de procurações em nome de sociedade, serão assinados isoladamente, 

pelos administradores, e as deliberações serão de comum acordo. 

Cláusula Oitava 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o (s) administrador (es) prestará (ao) 

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, sendo os lucros ou prejuízos distribuídos ou 

suportados pelos sócios na proporção de suas quotas de capital. 

Parágrafo 1!!: Poderão ser retidos parte ou todo o lucro, para manutenção e reforço do capital 

de giro e de investimento, conforme deliberação da maioria representativa do capital social. 

Parágrafo 2!!: Os lucros apurados em balancetes intermediários poderão ser distribuídos aos 

sócios, sendo compensados com que houver sido apurado por ocasião do encerramento do 

exercício. 
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Parágrafo 32: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 

sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

Parágrafo 42: O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual será levantado o 

Balanço Patrimonial e a respectiva Demonstração do Resultado do Exercício. Os lucros apurados 

terão o destino que lhes for atribuídos pelos sócios que representam a maioria do capital social, 

sendo permitida a distribuição antecipada de lucros, mediante balanços intermediários, 

semestrais, trimestrais, ou mensais, ou mesmos feita diferenciadamente à participação dos 

sócios no capital social, ressalvado o que preceitua o art. 1008 do Código Civil. 

Parágrafo 52: Fica estabelecido que a distribuição de dividendos poderá se dar de forma 

desequilibrada entre os sócios, podendo se entenderem necessárias, serem corrigidas, sempre 

no final do exercício fiscal. 

Cláusula Nona 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas 

e designarão administradores quando for o caso. 

Cláusula Décima 

Em caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer dos sócios, a sociedade não se 

dissolverá, podendo continuar suas atividades com os herdeiros ou sucessores. 

Parágrafo Primeiro. Não sendo possível ou inexistindo o interesse dos herdeiros ou sucessores, 

o valor de seus haveres será apurado e liquidado de acordo com balanço patrimonial a ser 

levantado com base na data do evento. 

Parágrafo Segundo. Em caso de retirada de sócio da sociedade, o sócio retirante, receberá o 

valor de suas quotas em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencendo a 

primeira 60 (sessenta) dias após o registro da alteração contratual pertinente. 
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Cláusula Décima Primeira 

De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, parágrafo único, do Código Civil Lei 

10.406/2002, as omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato 

serão supridas ou resolvidas com base na legislação específica, aplicando-se supletivamente a 

Lei das Sociedades Anônimas e outras disposições legais vigentes que lhe forem aplicadas. 

Cláusula Décima Segunda 

Fica eleito o Foro de Brasília, para dirimir dúvidas ou casos omissos da presente sociedade, os 

quais possam surgir e não haja condições de saná-las amigavelmente. 

E por assim estarem justos e acertados, assinam este instrumento de Alteração e Consolidação 

Contratual. 

LEONARDO CESAR DE CARVALHO LADEIRA 

CPF: 505.439.381.15 

P/Procuração 

L2 PARTICIPAÇÕES L TOA 

SÓCIO 

CNPJ: 35.713.886/0001-03 

REPRESENTANTE ADMINISTRADOR 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

CPF: 666.387.711-91 

Brasília - DF, 18 de Dezembro de 2019. 

PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA 

SÓCIO 

CPF: 002.087.761-76 

P/Procuração 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

ADMINISTRADOR 

CPF: 666.387.711-91 

NESTE ATO REPRESENTADO PELO PROCURADOR 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

CPF nº. 666.387.711-91 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

19/199.003-5 DFP1900215668 20/12/2019 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

666.387.711-91 LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 
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PROCURAÇÃO ELETRONICA 

OUTORGANTE: 

LEONARDO CESAR DE CARVALHO LADEIRA, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, 

empresário, nascido em 17/04/1970, filho de Augusto César Ladeira e Vânia Maria de Carvalho Ladeira, portador 

da C.I n!! 1.106.097 SSP - DF e do CPF n2 505.439.381.15, residente e domiciliado na SMPW Quadra 26, Conjunto 

01, Lotes 9/10, Casa L, Park Way, Brasília - DF, CEP: 71.745-601. 

OUTORGADO: 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 

portador da CNH n!! 00362655728 expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, nascido em 

14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa Norte, Brasília - DF, CEP: 70. 766- e 
070 e email: luiz.parente@moringadigital.com.br. 

Por este instrumento eletrônico particular, a outorgante constitui procurador o outorgado, a quem confere 

poderes específicos para assinar ato(s) do 12!! ALTERAÇÃO CONTRATUAL da ECUSTOMIZE CONSULTORIA 

EM SOFTWARE LTDA, incrita no CNPJ n!! 09.397.355/0001-30 e NIRE n!! 5320145562-9, Contendo 

deliberação(ões) sobre ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL, DO NOME FANTASIA, DAS ATIVIDADES ECONOMICAS 

PRINCIPAIS E SECUNDARIAS, RETIRADA E ADMISSÃO DE SOCIOS, DO ADMINISTRADOR E DA DISTRIBUIÇÃO DE 

LUCROS a ser( em) apresentado(s) para registro/arquivamento perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços 

do Distrito Federal - JUCIS-DF, ato de empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA da qual 

participe a outorgante, na qualidade de Socio Administrador, podendo ainda o outorgado assinar documentos e 

requerimentos necessários à instrução do ato respectivo, praticados com o uso de certificado digital, vedado o 

substabelecimento a terceiros dos poderes ora conferidos. 

Brasilía, 17 de Dezembro de 2019 

LEONARDO CESAR DE CARVALHO LADEIRA 
CPF n2 505.439.381.15 

Al ouA3) 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE8170243EF5F6192FD1C2053E29877B1 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro _ 
Secretár~o-Geral. P~ra valida~ este docume~to, acesse http://jucis.df.gov .br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada d1g1talmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 

~pág.14/21 



o~ 

ECONHECO POR AUTENTICIDADE A(S) FIRMAS DE: 
I..SndDS'!'\: J -LEON.AROO CJ:SU DE CARV.AlHO LA!lE!P.A 

.iOi--nóisó01íe•.Íe66iAiÃ' · '· ·' · ·~ ·· · · · .. ' ·" 
H8.Con1ultar Hlo; ""www.tjdft.ju1 •"" 
$B,1911ZIZ019 • 15:12:33 

M!LUCIA ôll :;IJ.VA MELO 

/ 

; 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1 C2D53E29877B1C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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PROCURAÇÃO ELETRONICA 

OUTORGANTE: 

PEDRO HENRIQUE NEVES MACIEL DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, 

engenheiro da computação, natural de Brasília - DF, nascido em 03/02/1984, filho de João Maciel de Oliveira e 

Elizabeth Neves de Oliveira, portador da CNH n!! 02253632579 expedida em 15/02/2012 pelo DETRAN/DF e do 

CPF n!! 002.087.761-76, residente e domiciliado no Área Especial Quadra 02, Lote A/B, Torre A, Apto. 205, Guará 

li, Brasília - DF CEP: 71.070-662 

OUTORGADO: 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 

portador da CNH n!! 00362655728 expedida pelo DETRAN/DF, em 14/08/2018 e do CPF nº 666.387.711-91, 

natural de Brasília/DF, filho de Luiz Paulo Garcia Parente e Maria do Socorro Correa Parente, nascido em 

14/04/1975, residente e domiciliado na SQN 313, Bloco G, Apartamento 302, Asa Norte, Brasília- DF, CEP: 70.766-

070 e email: luíz.parente@moringadigital.com.br. 

Por este instrumento eletrônico particular, a outorgante constitui procurador o outorgado, a quem confere 

poderes específicos para assinar ato{s) do 12!! ALTERAÇÃO CONTRATUAL da ECUSTOMIZE CONSULTORIA 

EM SOFTWARE LTDA, incrita no CNPJ n!! 09.397.355/0001-30 e NIRE n!! 5320145562-9, Contendo 

deliberação(ões) sobre ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL, DO NOME FANTASIA, DAS ATIVIDADES ECONOMICAS 

PRINCIPAIS E SECUNDARIAS, RETIRADA E ADMISSÃO DE SOCIOS, DO ADMINISTRADOR E DA DISTRIBUIÇÃO DE 

LUCROS a ser( em) apresentado(s) para registro/arquivamento perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços 

do Distrito Federal - JUCIS-DF, ato de empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA da qual 

participe a outorgante, na qualidade de Sacio, podendo ainda o outorgado assinar documentos e requerimentos 

necessários à instrução do ato respectivo, praticados com o uso de certificado digital, vedado o 

substabelecimento a terceiros dos poderes ora conferidos. 

Brasília, 17 de Dezembro de 2019 

cs y 
PEDRO HENRIQUE 'NEVES MACIEL DE OLIVEIRA 

CPF n2 002.087.761-76 

(assinado digitalmente pelo representante legal da Outorgante - Certificado digital 
Al ouA3) 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1 C2D53E29877B1 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1 C2D53E2987781 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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1~ JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

/{·~" ~ 

Identificação do Processo 

Registro Digital 

Anexo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador 

19/199.003-5 DFP1900215668 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

666.387.711-91 LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Data 

20/12/2019 

Página 1de1 

Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1C2D53E29877B1 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov .br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO{S) ANEXO(S) 

REGISTRO DIGITAL 

Eu, LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO, BRASILEIRA, CASADO, 

ADMINISTRADOR, DATA DE NASCIMENTO 14/04/1975, RG Nº 00362655728 

DETRAN-DF, CPF 666.387.711-91, QUADRA SQN 313 BLOCO G, Nº 302, BAIRRO 

ASA NORTE, CEP 70766-070, BRASILIA- DF, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, 

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro 

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO 

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Brasilia, 20 de Dezembro de 2019. 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 
Assinado digitalmente por certificação A3 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

() 
6 

102 
~ 

Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1 C2D53E2987781 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. ~ 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE 
L TDA EPP, de NIRE 5320145562-9 e protocolado sob o número 19/199.003-5 em 23/12/2019, encontra-se 
registrado na Junta Comercial sob o número 1344414, em 24/12/2019. O ato foi deferido digitalmente pelo 
examinador Raphaella Helena Faria Amendoeira. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Maxmiliam Patriota Carneiro. Para sua 
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http:// 
portalservicos.jucis.df.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo 
e chave de segurança. 

Capa de Processo 

jJi;~~~ 
Nome 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

Anexo 

CPF Nome 

666.387.711-91 LUIZ PAULO GARCIA PARENTE FILHO 

Brasília. Terça-feira, 24 de Dezembro de 2019 

Página 1de1 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE817D243EF5F6192FD1C2053E2987781 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por : 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

042. 996.831-02 RAPHAELLA HELENA FARIA AMENDOEIRA 

702.261.211-00 MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO 

Brasília. Terça-feira, 24 de Dezembro de 2019 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

104 
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Certifico registro sob o nº 1344414 em 24/12/2019 da Empresa ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA EPP, Nire 53201455629 e 
protocolo DFP1900215668 - 23/12/2019. Autenticação: 2307DE8170243EF5F6192FD1 C2053E29877B1 C1. Maxmiliam Patriota Carneiro -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 19/199.003-5 e o código de segurança GwiN 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/12/2019 por Maxmiliam Patriota Carneiro- Secretário-Geral. 
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Licenca de Funcionamento 

GOVElNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO 

COORDENADORIA DAS CIDADES 
Administração Regional do SIA 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO Nº 00206/2012 

Apresentação 
A presente licença il o documento que autoriza o exerclcio de atividades econômicas e atividades sem fins 
lucrativos no âmbito do Distrito federal nos tennos da Lei n" 4.45712.009. 

Identificação 

f) Razão Social, Permissionário ou Responsável pelo Evento 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA.## 

2) Endereço ou l.ocal da Ocupaçao 

SIA TRECHO 17 RUA 20 LOTE 90 SALA 201 2" PAVIMENTO;.## 

'3} Atividades 

PRES O OE SERVIÇOS DE CONSUL TORlA EM SOFTWARE CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
, DESENVOLVIMENTO OE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDAS; 

O E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS OE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS: SUPORTE 
TECNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; PÂGINA OE 
PUBLICIDADE NA INTERNET; AG~NCIA OE PUBLICIDADE; CONSULTORIA EM PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA..## 

4- Fechamento Horário de funcionamento 1 s- RG!Cf'-OF 

' 

07.499.8261001-40 
Segunda a Sexla·feira das 08:00 h às 18:00 h 

5- Observações 

Processo: 309.000.3-0312012 

6-Área 

Área PrM!tiva 142.ll5m' 
Area Pútlnca o,oom" 
Área Total 142.95m' 

7- Autenticação 

Local 
SIA··DF 

Carimbo e Assinaturas 

udo Técníco 

Validade: 
CREAnº: 
Profissional ou Empresa: 

Data 26/1012012 

! G-CPF!CNPJ 

109.397.35510001-30 

Page 1 of l 

,(S 
http://sicacnet.agemti.df.gov.br/sigaf-intranet/ Apresentacao/Ref Licenca Funcioname... 26/J 012012 - -
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MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CENTRAL DE LICITAÇÕES 

ATESTADO DE QUALIFICACÃO TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa Ecustomize Consultoria em Software 
LTDA, WCompras, CNPJ 09.397.355/0001-30, é Fornecedora deste Município desde a 
fundação do Portal de Compras Públicas em 13/06/2016, disponibilizando o 
desenvolvimento de soluções em Portais Eletrônicos de Compras Públicas à 
Superintendência ·de Licitações e--contratos- (SLC-SMF). A --S-Le-utiliza os serviços uo 
Portal de Compras Públicas para realização de processos licitatórios, cotações para 
dispensas de licitação e pesquisas de preços de mercado, bem como realização de 
integração do portal com os sistemas internos do município para disponibilização de dados 
ao Tribunal de Contas do Estado - TCE-RS. 

Porto Alegre, 24 de maio ~2019. 

Ferraz, Superintendente. 
e Licitações e Contratos 

Se unicipal da Fazenda 
Mu · lpio de Porto Alegre 

Rua Siqueira Campos, 1300, 3° andar, sala 307 - Centro Histórico - Porto Alegre - RS. 
Email de contato: celic@smf.prefpoa.com.br Telefone: (51) 3289-1637 

lfí 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A 
CNPJ: 09.397.355/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:20:55 do dia 07/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/07/2021. 
Código de controle da certidão: 634B.80F2.FAA2.F9E4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

10'1 
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08/01/2021 Portal de Serviços da Receita - Secretaria de Economia do Distrito Federal 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERTIDÃO Nº: 017014775232021 

NOME: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARES.A. 

ENDEREÇO: SIA TR 17 RUA 20 LOTE 90 SALA 201 2° PAVIMENTO 

CIDADE: ZONA INDUSTRIAL 

CNPJ: 09.397.355/0001-30 

CF/DF: 0749982600140 -ATIVA 

FINALIDADE: LICITACAO 

__________ CERTIFICAMOS QUE _________ _ 

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os 

relativos à Dívida Ativa, para o CNPJ acima. 

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os 

relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débito 

que venham a ser apurados. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04 / 07 I 2003, gratuitamente. 

Válida até 8 de abril de 2021. * 
* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, 

em razão do risco de pandemia do novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via internet em 08/0112021 às 09:27:31 e deve ser validada no endereço 

https://www.receita.fazenda.df.gQv.br. 

https://ww1 .receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/emitir/09397355000130 1/1 
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31107/2020 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 
2910212008 

NOME EMPRESARIAL 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFlWARE S.A 

1 PORTE 
DEMAIS 

CuO GO E OESCRIÇl\O DAS AI IVIDADES ECONuM CAS SECUN..,, A~ 

62.01-5--01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada *) 
62.03-1--00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não<ustomizáveis (Dispensada "') 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *) 
63.11-9-00-Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
(Dispensada *) 
63.19-4--00 - Portais. provedores de conteUdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada*) 
63.91-7-00 - Agências de notícias (Dispensada*) 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
66.22-3..00 - Corretores e agentes de seguros, de planos de previdlncia complementar e de saUde 
70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada .. ) 
74.90-1~ - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
(Dispensada .. } 
85.99-6--04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *) 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

1 NUMERO 
201 

1 COMPLEMENTO 
2 PAVIMENTO 

1 CEP 
71.200-256 

1 ENDEREÇO ELETRÓNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ZONA INDUSTRIAL 

1 ENTE FEDERAfiVo RESPONSÁVEL (EFR) ..... 
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~~O ESPECIAL 

1 TELEFONE 
'.61) 2195-6000 

DA A DA SITUAÇ O CADASTRAL 

29/02/2008 

1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL .............. 

(*)A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resoluçl§o CGSIM nº 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da /egislaçSo própria encaminhada ao CGSJM pelos entes federativos, nSo tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 31/07/2020 às 17:23:36 (data e hora de Brasília). 

;:;: CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO ~CONSULTAR QSAJ ~VOLTAR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, ciig~!L[. 

Página: 1/1 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 
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31/07/2020 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

~P.m2..P8ra o CNPJ Consultas CNPJ ~ ~ 
COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

(9 2018 PORTAL DA REOESIM. Todos direitos reservados. 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 2/2 



08/02/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

----\-i(_.'1_1::_J'-~' '~-1_n_, r:_·· ,_;,_,,·_i11-~ 

CAIXA 
CAIXA ECONÔM1C.t'. FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 09.397.355/0001-30 
Razão Social: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA ME 
Endereço: TR SIA TRECHO 17 RUA 20 LT90 201 2 PAVIMENTO/ ZONA INDUSTRIAL (GU 

/ BRASILIA / DF / 71200-256 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:04/02/2021 a 05/03/2021 

Certificação Número: 2021020403333109407562 

Informação obtida em 08/02/2021 14:54: 18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODE?. Li-:D I C~ IA?. I O 
J'.JS'.::'I ÇA DO T~BJ.l.LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.397.355/0001-30 
Certidão nº: 384747/2021 
Expedição: 08/01/2021, às 09:29:22 
Validade: 06/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 ª e 2ª Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 05/02/2021, NADA CONSTA contra o nome por 
extenso e CPF/CNPJ de: 

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TDA 

09.397.355/0001-30 e 
OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 80, § 2o da Resolução 121/CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8.666/1993. 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

~mitida gratuitamente pela internet em: 05/02/2021 
Selo digital de segurança: 2021.CTD.ZZA8.0336.LVl9.DHRK.INCC 
***VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 

Página 1de1 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do T JDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B- Térreo. 

Brasília- DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

05/02/2021 14:13:49 
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-------------------------~ 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/01/2021 às 09:34) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 09.397.355/0001-30. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5FF8.5168.C3A 1.5288 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

) 

@ 
Gerado em: 08/01/2021 as 09:34:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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26/08/2020 

FILTROS APLICADOS: 

CPF I CNPJ: 09397355000130 

Tipo de sanção: lnidoneidade - Legislação Estadual 

lnidoneidade - Lei Orgânica TCU 

Data da consulta: 26/08/2020 11 :21 :49 
Data da última atualização: 26/08/2020 05:10:20 

Detalhamento wanções Vigentes - Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspen-CEIS - Portal da transparência 

lnidoneidade - Legislação Municipal lnidoneidade - Lei da ANTT e ANTAQ lnidoneidade - Lei de Licitações 

LIMPAR 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

w ~"-

QUANTIDADE 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=09397355000130&1ipoSancao= 100004%2C600004%2C 100005%2... 1 /1 

~ 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

DESPACHO 

Fls. Nº 
Proc. Nº 
Rúbrica 

Com base no art. 9 do decreto nº 155 de 25 de julo de 2019, 

encaminho ao secretário de Economia e Finanças para fins de Ratificação o processo de 

dispensa de licitação, visando a contratação da pessoa jurídica denominada ECUSTOMIZE 

CONSULTORIA EM SOFTWARE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, 

especializada em fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por 

intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas 

as suas formas, de interesse da Comissão Central de Licitação. 

Açailândia - MA, 12 de abril de 2021. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2021-SEMEF 

O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, situada na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das 
Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.000.268/0001-72, neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
Economia e Finanças, Sr. EDMILSON ANGELO PEREIRAS, portador da cédula 
de identidade nº 271228 SSP-RO e do CPF nº 279.786.052-72, no uso de suas 
atribuições legais e com base nas informações constantes na Dispensa de 
licitação nº 003/2021-SEMEF, que tem por objeto a contratação da pessoa 
jurídica denominada ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA -
ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada em 
fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por 
intermédio da rede mundial de computadores, especificamente na 
modalidade pregão, em todas as suas formas, de interesse da Comissão 
Central de Licitação, devidamente aprovada por parecer jurídico juntado aos 
autos do processo e de acordo com o que dispõe termos do inc. li do art. 24 da 
lei n°8.666, resolve RATIFICAR o objeto acima identificado à empresa 
ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 09.397.355/0001-30, com endereço à Tr Sia Trecho 17 Rua 
20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona Industrial, CEP: 71.200-256 - Brasília/DF. O 
serviço será executado de forma gratuita para a Administração, não afastada a 
possibilidade da CONTRATADA cobrar os custos pela utilização do sistema dos 
fornecedores, nos termos do art. 5°, inc. Ili, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - art. 6°, XIII da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores - e sítio deste poder executivo 
(www.acailandia.ma.gov.br), para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 

Secretaria de Economif Fin~~as. da Prefeitura Municipal de Açailândia-
MA, em 14 de março de 2021~ 1>, 

\ ·. 
\ 

' ~ 

'• 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

Página 1/1 ' 
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DIÁRIO OFICIAL 
Açailândia - Maranhão 

Instituído pela Lei Municipal nº 441, de 30 de novembro de 2015 

PODER EXECUTIVO 

1 ANO VII, Nº 1248, AÇAILÂNDIA,MA, QUINTA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 2021 EDIÇÃO DE HOJE: 6 PÁGINAS 1 
SUMÁRIO 

· Tt\l-0/""':~~, .... 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 ....................... 1 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2021 - SRP ........... 1 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
Aviso de Revogaçaõ ........................................................................................ 2 

EXTRA TO DE CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2021.0104.5 .................................................. 2 

RATIFICAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2021-SEMEF .................. 2 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETOS 
DECRETO MUNICIPAL Nº 79, DE 15 DE ABRIL DE 2021 ............................. 2 

PORTARIAS 
PORTARIA Nº 668/2021 -GAB ...................................................................... 3 

PORTARIA Nº 667/2021 - GAB ....................................................................... 4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PORTARIAS 
PORTARIA nº 037/2020 - SEMUS/GAB, DE 15 DE ABRIL DE 2021 ........... 5 

PORTARIA n' 038/2020 - SEMUS/GAB, DE 15 DE ABRIL DE 2021 ........... 5 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
014/2021 

A Prefeitura Municipal de Açailândia - MA, por meio do 
Pregoeiro Oficial, torna público aos interessados que fará 
licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo 
menor preço por item, tendo por objeto a contratação de 
pessoa (s) jurídica (s) para a aquisição de tanques 
estacionários para armazenamento de emulsão asfáltica, 
de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Urbanismo. A realização do certame está prevista para o dia 
03 de maio de 2021 às 09h00min - horário de Brasília. O 
recebimento das propostas, abertura e disputa de preços 
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.acailandia.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-530420215321 

www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG 980961. O 
edital completo está à disposição dos interessados nos sites: 
<www.acailandia.ma.gov.br> e 
<www.comprasgovernamentais.gov.br>. Esclarecimentos 
adicionais poderão ser obtidos através do e-mail: 
<licitacao@acai land ia. ma.gov. br>. 

Comissão Central de Licitação - CCL 
Açailândia/MA, 13 de abril de 2021. 

Frederiko Augusto Carvalho Holanda 
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
015/2021 - SRP 

A Prefeitura Municipal de Açailândia - MA, por meio do 
Pregoeiro Oficial, torna público aos interessados que fará 
licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo 
menor preço por item, tendo por objeto o registro de 
preços visando a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de CESTAS BÁSICAS, 
objetivando atender às necessidades de pessoas em 
situação de vulnerabilidade e risco social assistidas 
pelos programas sociais da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do município de Açailândia. A 
realização do certame está prevista para o dia 28 de abril de 
2021 às 09h00min - horário de Brasília. O recebimento das 
propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço: 
www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG 980961. O 
edital completo está à disposição dos interessados nos sites: 
e . Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do 
e-mail: <licitacao@acailandia.ma.gov .br>. 

Comissão Central de Licitação - CCL 
Açailândia/MA, 13 de abril de 2021. 

Denilson Odilon Fonsêca 
Pregoeiro 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 
de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Quinta-Feira, 15 -Abril - 2021 

AVISO DE REVOGAÇAÕ 

DECISÃO 

Processo Administrativo Nº 11822/2020. 
Objeto: registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) visando a aquisição de materiais e 
equipamentos esportivos de interesse da Secretaria 
Municipal de Esportes, observando as condições e 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

Em análise ao processo licitatório, constatou-se a ausência 
de uma descrição detalhada dos itens, comprometendo 
diretamente as pesquisas de preços, por isso, fez-se 
necessária a reelaboração de um novo Termo de Referência. 

Diante disso, decido pela REVOGAÇÃO do presente 
processo licitatório, conforme parecer exarado pela 
Procuradoria Geral do Municipio. 

Mauriti Soares de Morais 
Secretário Municipal de Esporte 

Portaria nº 009/2020 - GAB 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2021.0104.5 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2021.0104.5 PARTES: O 
MUNICIPIO de Açailândia/MA, através do(a) Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUS e a empresa A. IGOR 
FURTADO LIMA EVENTOS. OBJETO: Contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para locação de veículos, com condutor, 
para atender às demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde .. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e Lei Federal 
10.520/2002 e suas alterações, Pregão Eletrônico Nº 
003/2020. VALOR TOTAL: R$ 296.800,00 (duzentos e 
noventa e seis mil e oitocentos reais). PRAZO DE VIGi;NCIA: 
Até 1 de fevereiro de 2021 a contar da data de sua 
assinatura: 1 de abril de 2021. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
10.301.0022.2-117 - Manutenção e Funcionamento das 
Unidades Básicas de Saúde, ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica , FONTE DE RECURSOS: 214 - Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Público de Saúde., VALOR: R$ 296.800,00 (duzentos e 
noventa e seis mil e oitocentos reais), SIGNATÁRIOS: 
Linderval de Moura Sousa, pela Contratante, Antônio lgor 
Furtado Lima - A. IGOR FURTADO LIMA EVENTOS, pela 
Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios 
na Prefeitura Municipal. Açailândia - MA, em 1 de abril de 
2021. Linderval de Moura Sousa Secretário Municipal de 
Saúde Contratante 

RATIFICAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2021-

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.acailandia.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-530420215321 

D.O. PODER EXECUTIVO 

SEMEF 

O MUNICfPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, situada na Av. 
Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, 
Açailândia-MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.000.268/0001-72, neste ato representada pelo Secretário 
Municipal de Economia e Finanças, Sr. EDMILSON ANGELO 
PEREIRAS, portador da cédula de identidade nº 271228 
SSP-RO e do CPF nº 279. 786.052-72, no uso de suas 
atribuições legais e com base nas informações constantes na 
Dispensa de licitação nº 003/2021-SEMEF, que tem por 
objeto a contratação da pessoa jurídica denominada 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, inscrita no CNPJ sob 
o nº 09.397 .355/0001-30, especializada em fornecimento 
de sistema para realização de licitação por meio digital, 
por intermédio da rede mundial de computadores, 
especificamente na modalidade pregão, em todas as 
suas formas, de interesse da Comissão Central de 
Licitação, devidamente aprovada por parecer jurídico juntado 
aos autos do processo e de acordo com o que dispõe termos 
do inc. li do art. 24 da lei nº8.666, resolve RATIFICAR o 
objeto acima identificado à empresa ECUSTOMIZE 
CONSULTORIA EM SOFTWARE L TOA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
09.397.355/0001-30, com endereço à Tr Sia Trecho 17 Rua 
20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona Industrial, CEP: 
71.200-256 - Brasília/DF. O serviço será executado de 
forma gratuita para a Administração, não afastada a 
possibilidade da CONTRATADA cobrar os custos pela 
utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 5°, 
inc. Ili, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - art. 
6°, XIII da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores - e sítio 
deste poder executivo (www.acailandia.ma.gov.br), para que 
surta seus legais e efeitos jurídicos. 

Secretaria de Economia e Finanças da Prefeitura 
Municipal de Açailândia-MA, em 14 de março de 2021. 

Edmilson Angelo Pereira 
Secretário de Economia e Finanças 

Portaria nº390/2021-GAB 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETOS 

DECRETO MUNICIPAL Nº 79, DE 15 DE ABRIL DE 
2021 

Dispõe sobre a realização de Processo Seletivo Simplificado 
para preenchimento de vagas temporárias no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 57, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Açailândia, 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 
de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil. 
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Quinta-Feira, 15 - Abril - 2021 D.O. PODER EXECUTIVO 

Aluisio Silva Sousa 
Prefeito Municipal 

. 
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Diário Oficial do Município 
INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 441, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015 

Avenida Santa Luzia, SIN, Bairro Parque das Nações 
CEP: 65930--000 - Açailêndia-MA 

www.acailandia.ma.gov.br 

Renan Rodrigues Sorvos 
Procurador-Geral do Município 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https:l/www.acailandia.ma .gov.br/diariooficial, código: DOM-530420215321 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 
de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 4750/2021 

TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 001/D003/2021, QUE FAZEM ENTRE SI 
A(O) PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ECONOMIA E FINANÇAS E A EMPRESA ECUSTOMIZE 
CONSULTORIA EM SOFTWARE S/A. 

O Município de Açailândia, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E 
FINANÇAS , com endereço Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, 
Açailândia, Maranhão, inscrito no CNPJ nº 07.000.268/0001-72 neste ato representado pelo(a) 
Secretário de Economia e Finanças, Senhor( a): Edmilson Angelo Pereira, inscrito(a) no CPF 
Nº 279.786.52-72 portador(a) da CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 271228 SSP-RO doravante 
denominada CONTRATANTE, e a ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S/A, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 09.397.355/0001-30, com endereço à Tr 
Sia Trecho 17 Rua 20 Lote 90 Sala, 201 - 2 Pavimento Zona Industrial, CEP: 71.200-256 -
Brasília/DF, denominada CONTRATADA, neste ato infra-assinado por seus representantes 
legais na forma do Estatuto Social da empresa, têm entre si o presente CONTRATO, celebrado 
com o amparo da Lei n.º 8.666/93 e em decorrência da lnexigibilidade de Licitação, com base no 
inc. li art. 24 da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto consiste na contratação da pessoa jurídica denominada PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, especializada em 
fornecimento de sistema para realização de licitação por meio digital, por intermédio da rede 
mundial de computadores, especificamente na modalidade pregão, em todas as suas formas, de 
interesse da Comissão Central de Licitação. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Conforme Projeto Básico em Anexo a este contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

2.1 - Os serviços que compõem o objeto deste contrato poderão ser alterados em função 
de motivação da CONTRATANTE por meio de redimensionamento mediante celebração de 
Termo Aditivo. As alterações poderão ser: 

2.1.1. Quantitativas - Quando houver mudança nos volumes contratados. 

2.1.2. Qualitativas - Quando houver mudança nas especificações dos serviços 
contratados, desde que não haja descaracterização destes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

3.1. Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente 
instrumento, a proposta comercial da CONTRATADA, conforme artigo 54 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
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4.1. Este contrato é celebrado por lnexigibilidade de Licitação, com fulcro no inc. li art. 
24 da Lei nº 8.666/93, e autorizado por ato administrativo exarado nos autos do processo 
administrativo Nº 4750/2021 da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. A execução deste contrato terá como base a quantidade de usuários da 
Administração, sem dispêndio financeiro por parte desta. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. Indicar, com a devida qualificação, os usuários e níveis de acesso, informando de 
imediato todas as alterações ocorridas. 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas na proposta da 
CONTRATADA; 

6.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando para que sejam plenamente 
reparadas ou corrigidas; 

6.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da 
CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a 
continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela 
CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto contrato, desde que tais procedimentos 
não possam ser realizados pela internet 

6.5. Acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste contrato, por meio de 
representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar necessário; 

6.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com 
suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

6.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o 
direito ao contraditório e à ampla defesa antes da aplicação de sanção administrativa ou rescisão 
do contrato; 

6.8. Responder pelas consequências de suas ações ou omissões; 

6.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 

6.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com o 
desenvolvimento dos serviços contratados; 

7.2. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua operação e 
ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 
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7.3. Disponibilizar o banco de dados do sistema, para acesso via internet dos usuários 
mediante login e senha. 

7.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento 
responsabilizando- se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos 
necessários à prestação dos serviços; 

7.5. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste contrato, dentro dos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990; 

7.6. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do 
exercício de atribuições previstas no contrato; 

7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

7.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua 
proposta inicial; 

7.9. Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos na proposta; 

7.10. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas 
especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal 
indispensáveis à perfeita execução do Sistema; 

7.11. Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos 
inerentes ao objeto deste contrato; 

7 .12. Cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 
5°, inc. Ili, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

7.13. Não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas à 
contratação; 

7.14. Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e 
certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos 
so1 icitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a ocorrer; 

7.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para 
acompanhamento do contrato; 

7.16. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato 
anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis; 

7 .17. Entregar, no prazo previsto na proposta o sistema pronto para operar; 

7.18. Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com 
o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade; 

123 
~ 

Documento assinado eletronicamente por Edmilson Angelo Pereira.Secretário de Economia e Finanças, em 15/04/202111:14:54, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 10, do Decreto nº 8 539 de 8 de outubro de 2015 
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https"//www acailandia ma goy.br/yalidador informando o código verificador: 
DOC-15060820414202110 



PMA-MA/CCL 

EM BRANCO 



DocuSign Envelope ID: E2697F01-552B-48CB-B9BB-FCF5D90B4D75 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

7 .19. Responsabilizar-se por todas as despesas com atualização e melhoria do sistema, 
bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente 
contrato; 

7.20. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.21. Indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual. 

7.22. Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do 
cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, 
bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes. 

7 .22 .1 . As solicitações e reclamações apresentadas pelo Fiscal do Contrato serão 
auditadas pela CONTRATADA, por setor técnico e jurídico. 

7.23. Manter, durante 5 (cinco) anos após o fim do contrato os dados das atividades 
realizadas no portal pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO 

8.1. Conforme dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93, a CONTRATANTE designará 
formalmente representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato e assegurar o perfeito cumprimento do contrato, além de intermediar as tratativas entre 
a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
designado serão imediatamente repassadas aos seus superiores para a adoção das medidas 
que couberem. 

8.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
CONTRATANTE especialmente designado, observado o que se segue: 

8.4. O representante da CONTRATANTE anotará em registro propno todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do seu prazo de 
vigência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

8.5. A existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera 
a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados; e 

8.6. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto 
que venha causar embaraço a fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o 
exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Em caso de cancelamento ou suspensão dos serviços, no todo ou em parte, por 
iniciativa das partes, estes serão considerados parcialmente entregues e caberá a notificação 
formal com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

10.1. Os níveis de serviço deverão ser acompanhados e registrados pelo fiscal do 
contrato em instrumento próprio, que servirá de avaliação do serviço para a manutenção do 
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contrato ou no caso de instrução de processo administrativo de rescisão ou de sanção 
administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO AUTORAL 

11.1. A propriedade intelectual e titularidade de direito autoral correlato ao sistema 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS se darão conforme descrito a seguir: 

11.2. A solução de tecnologia da informação desenvolvida pela CONTRATADA para 
atendimento deste contrato é de propriedade intelectual da CONTRATADA, assim como seus 
direitos autorais; 

11.3. Os programas de computador ou soluções em tecnologia da informação 
desenvolvidos pela CONTRATADA a partir de necessidades identificadas pela empresa, e que 
venham a ser utilizados como ferramenta de apoio ou estrutura de trabalho aos sistemas 
relacionados com os serviços contratados, sem que sua idealização decorra do disposto nos 
requisitos do sistema formulados pela CONTRATANTE, desde que sejam dispensáveis para o 
correto funcionamento e manutenção do sistema e afastada qualquer possibilidade de 
dependência na gestão e operação do sistema, constituirão propriedade da CONTRATADA; 

11.4. De modo semelhante, os programas de computador ou soluções em tecnologia da 
informação idealizadas e desenvolvidas pela CONTRATADA, anterior ou posterior ao contrato, 
sem vinculação com os serviços contratados, poderão, a qualquer tempo e mediante requisição 
formal do CONTRATANTE, serem utilizados na prestação dos serviços, sempre que possam vir 
a agregar funcionalidades ao objeto principal do contrato, mediante termo de cessão de direito 
de uso, sem que ocorra qualquer alteração da titularidade original, que prevalecerá como sendo 
da CONTRATADA; 

11.5. Em observância a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 1 a CONTRATADA 
deve se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados pessoais e de cadastro dos agentes 
públicos da CONTRATANTE, registrados nos sistema e mantidos sob sua guarda, salvo se 
expressamente autorizado pelo CONTRATANTE; 

11.6. A internalização de soluções não desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser 
precedida de apresentação de meios comprobatórios de direito e propriedade das soluções, 
códigos-fonte, etc., devendo ser anexados na documentação contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

12.1. A CONTRATADA garante o sigilo das informações pessoais e de cadastro dos 
agentes públicos e a segurança das informações no âmbito de sua operação dentro dos limites 
aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto deste contrato. 

12.1.1. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

12.2. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas da CONTRATANTE 
para finalidades não previstas neste contrato se previamente autorizada de forma expressa pela 
CONTRATANTE. 

12.3. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der as informações 
fornecidas por meio da execução do objeto deste contrato. 

1 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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12.4. Este termo contratual, sua respectiva proposta comercial, bem como eventuais 
aditamentos poderão ser objeto de posterior análise de outros entes da Administração para 
parâmetro em processos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. Os serviços que compõem o objeto deste contrato serão realizados via internet. 

13.1.1. Em caso de inviabilidade de resolução de problemas através da internet, será 
permitido o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE para 
o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a continuidade da prestação 
do serviço, desde que tenham sido credenciados pela CONTRATANTE e exclusivamente para 
atender o objeto contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GRATUIDADE DO SISTEMA 

14.1. Para a execução deste contrato não serão dispendidos recursos financeiros por 
parte da CONTRATANTE. 

14.2. A CONTRATADA poderá cobrar pelos custos da utilização do sistema dos 
fornecedores interessados e cadastrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 

15.1 A CONTRATADA comete infração administrativa nos casos de inexecução total ou 
parcial dos serviços, de acordo com a sua proposta. 

15.2 A CONTRATADA ficará sujeita a processo administrativo, em caso de 
descumprimento contratual, que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/1999. 

a) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.3 O contrato só poderá ser rescindido pelas partes, com comunicação prévia de 60 
(sessenta) dias, ou em prazo inferior de comum acordo entre as partes, sem aplicação de sanção 
administrativa no caso de cumprimento do prazo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16.1. O presente contrato vigerá a partir da sua data de assinatura, pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses. 

16.1.1. As prorrogações serão formalizadas por meio de Termo Aditivo, em observância 
ao art. 57, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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17.1. As partes elegem o foro da COMARCA DE AÇAILÂNDIA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Conforme art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, caberá a CONTRATANTE 
providenciar, a sua conta, a publicação resumida deste instrumento e dos seus eventuais 
aditamentos na imprensa oficial. 

18.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes 
contratantes e testemunhas assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
depois de lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

Açailãndia, 15 de abril de 2021. 

CONTRATANTE 
Edmilson Angelo Pereira 

Secretário Municipal de Economia e Finanças 
Portaria nº390/2021-GAB 

LUIZ PAULO Assinadodeformadigitalpor 
LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

GARCIA PARENTE FILH0:66638771191 

FILH0:66638771191 ~~~~g.: 2º21 ·04·1514=54=21 

CONTRATADA 
Luiz Paulo Garcia Parente Filho 

Diretor 

CONTRATADA 
Leonardo Cesar de Carvalho Ladeira 

Diretor Presidente 
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